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A CIENCIA JURIDICA VISTA
PELOS OPERADORES DO DIREITO

1. INTRODUCAO

O presente projeto de pesquisa tem por objetivo elucidar as denotacbes de
Ciéncia Juridica e Direito conforme compreendidas pelos operadores do Direito. A
preocupacdo ndo é apenas de ordem epistemologica (o estatuto do Direito enquanto
ciéncia), mas, sobretudo, socioldgica (a relacdo entre a técnica e a pratica juridicas com
0 debate epistemolégico). Trata-se, portanto, de uma pesquisa interdisciplinar que diz

respeito ao direito e a filosofia e a sociologia.

N&o resta duvida sobre a orientacdo dada nas faculdades de Direito ao ensino
juridico, marcadamente técnico e essencialmente referido aos codigos. Interessa, a
esse tipo de ensino, “como” o Direito € aplicado, segundo as orientacbes dos manuais
(doutrina) e dos técnicos (jurisprudéncia), para fins de exercicio da advocacia ou
prestacao jurisdicional. Esse ambiente pedagodgico pragméatico claramente marginaliza
0s saberes das areas correlatas (filosofia e ciéncias humanas).

A repercussdo dessa realidade conduz a, pelo menos, duas antinomias. A
primeira diz respeito a ilusdo, por parte dos educandos, de que o mundo (enquanto
realidade fenoménica) se encaixa nas prescricdes normativas das leis ou nas
construcbes exegéticas dos doutrinadores. A segunda é a de que, para grande parte
dos doutrinadores e operadores do Direito, o Direito se constitui em ciéncia no sentido
das disciplinas como economia, sociologia, antropologia e psicologia (pressuposto néo
justificado filosoficamente), a0 mesmo tempo em que pesquisas acerca do estatuto
epistemoldgico do Direito ndo tenham avancado nos ultimos 30 ou 40 anos, reflexo da
inexpressiva presenca das disciplinas afins nos curriculos de graduacdo e poés-

graduacéo no Brasil.

Nota-se, portanto, que os aplicadores do Direito ainda ndo levaram a sério a
critica dos pressupostos do conhecimento juridico, ensejando, como bem colocou L. A.
Warat (1995), uma cobertura ideoldgica do funcionamento das instituicbes e das



decisbes por elas proferidas — pretensamente técnicas e “cientificas”, como
freqientemente se apresentam. O Direito €, deste modo, um saber que se desconhece,
ou que nao se conhece ao certo, ora ciéncia, ora arte, ora politica, ora técnica, ora tudo

junto.

O caminho projetado na presente pesquisa se dividiu em trés fases ou etapas:
Na primeira etapa, realizou-se a pesquisa bibliografica, compreendendo a leitura das
obras indicadas e a sintese das principais questfes relativas a filosofia da ciéncia e a
ciéncia juridica. Foi dada énfase nas leituras filosoficas e na revisdo das teorias mais

recentes no campo juridico. Esta etapa constituiu a base teodrica do projeto.

As etapas segunda e terceira estdo em desenvolvimento e referem-se a parte
empirica do projeto, composta pela elaboracédo, validagdo e aplicacdo do questionério
junto aos operadores do Direito e a andlise dos dados obtidos a luz do estudo realizado

na primeira etapa. Os resultados obtidos serdo divulgados no relatorio final do projeto.

Para alcancar o obijetivo principal elegido no projeto — que pode ser descrito por
meio de uma pergunta tedrica, a saber: O que os operadores do Direito querem
significar com o0 nome “ciéncia juridica” quando pretendem denotar e explicar por
ele o estatuto do Direito? —, fundamentalmente dois outros objetivos precisavam ser

alcancados, como condicBes necessérias, a saber:

A. ldentificar a nocdo de “Ciéncia”, especificamente, os grandes debates
travados pelos principais epistemologos, tais como M. Schlick, R. Carnap, C. Hempel,

Karl R. Popper, T. S. Kuhn, P. Feyerabend e I. Lakatos.

B. Identificar os problemas concernentes ao estatuto epistemologico das
Ciéncias Sociais (dado que o Direito, admitindo seu estatuto cientifico, pertenceria a
classe das Ciéncias Sociais), segundo a compreensdo dos principais filosofos da

ciéncia, tais como E. Nagel, R. Rudner, K. R. Popper e M. Weber.

Uma vez que o projeto € de fulcro interdisciplinar (no sentido externo — entre o
Direito, a filosofia e as ciéncias sociais — e n&do interno — ou segundo as relacdes entre
as diferentes especialidades do Direito) espera-se que haja, ao final do processo, um
retorno sobre o Direito, obtendo-se elementos de respostas a questbes sobre ele

inicialmente formuladas.



2. AS PRINCIPAIS DOUTRINAS EM TEORIA DA CIENCIA
2.1. Os problemas centrais da Epistemologia

A epistemologia é a area da filosofia que discute a justificacéo e a objetividade
do conhecimento cientifico, também denominada filosofia da ciéncia. As questfes
acerca da epistemologia da ciéncia sdo em parte as mesmas acerca do conhecimento
em geral (gnoseologia). Somente que em jogo esta a nocdo de conhecimento no

contexto da ciéncia contemporanea.

s

Para que se compreenda 0 conceito de ciéncia € necessério, de anteméao,
esclarecer o significado de um de seus elementos principais: a teoria. Entende-se por
teoria “um conjunto sistematicamente relacionado de declarag@es, incluindo algumas
generalizacdes em forma de lei, que € empiricamente comprovavel” (RUDNER, 1969, p.
25). Organizadas, as teorias ddo as condi¢cbes necessérias para o cumprimento das

principais funcdes da ciéncia: a explicacdo e a previsao.

N&o cabe a ciéncia realizar meras colisdes fragmentadas de argumentos, casos
fortuitos ou isolados. A conjugacédo dos enunciados, declaracdes e teorias, de forma
organizada, € que consubstancia o exercicio cientifico ideal. Para que tal ocorra, a
organizacdo ha de ser sistematizada de forma dedutiva e légica. Rudner, por exemplo,

classifica essas teorias como de “plena formalizac&o”.

Para alcancar a plena formalizacdo, as teorias devem se constituir de sistemas
formais de linguagem, compostas por uma estrutura axiomatica (com termos primitivos,
postulados, termos derivados e teoremas, semanticamente estruturados) e outra
dedutiva (regrando logicamente sua estrutura semantica e argumentativa). A linguagem
gue demanda de interpretagcfes de seus significados ndo constitui elemento do sistema
puramente formal. A respeito, Rudner (1969, p. 35) afirma: “A expresséo ‘linguagem
puramente formal’ s6 sera empregada em referéncia a linguagem nao interpretativa, e

‘sistema puramente formal’ referir-se-a a qualquer sistema nédo interpretativo”.

Os grandes modelos em Teoria da Ciéncia que surgiram a partir do século
passado se preocuparam em definir a natureza e a funcdo da linguagem da ciéncia.
Nos idos da década de 20-30 do século passado, formou-se um dos grupos mais

importantes em epistemologia, conhecido como “Circulo de Viena”, a partir dos



trabalhos dos austriacos Moritz Schlick e Rudolf Carnap (1980). A proposta do Circulo
era estabelecer a convergéncia entre a postura empirista e positivista — que se funda na
concepcao de que o conhecimento ndo se baseia na razdo, mas na experiéncia — e 0s
métodos da légica. Para o Circulo, uma teoria cientifica consiste de um sistema logico
axiomatizado, que soO se torna significativo na medida que seja testavel, pelo menos em
principio.

Esta influente escola, fundadora de uma corrente denominada positivismo
l6gico, empirismo l6gico ou neopositivismo, estabeleceu como critério de significado das
sentencas observacionais ou “protocolares” as “condicbes de verificacdo”. A
demarcacao entre questdes cientificas e questdes metafisicas deve se dar com base no
critério de significado, ou seja, a classe dos enunciados metafisicos era a classe dos
enunciados “sem sentido”, uma vez que nao apresentam condicbes de se
demonstrarem empiricamente sua verdade ou falsidade. Pertenceriam a esta classe de
discurso os enunciados da politica, da ética, do Direito, da religido e, inclusive, das
ciéncias sociais como um todo. Portanto, o Circulo de Viena defendia a exclusividade

das Ciéncias Naturais na classe de ciéncias genuinas.

Todavia, alguns problemas epistemoldgicos desafiavam o Circulo, sobretudo a
distincAo necessaria entre sentencas observacionais e sentencas tedricas, estas
dltimas nao significativas empiricamente. Para resolver estas dificuldades, Schlick,
Carnap e Hempel passaram a defender que, de um lado, as sentengas protocolares ou
observacionais ndo necessitam se referir a dados sensoriais, apenas a objetos fisicos
e, de outro, os termos tedricos passam a ser significativos através de regras de
correspondéncia, ligando a linguagem tedrica a linguagem observacional. Deste modo,

as hipéteses cientificas passam a ser verificadas indiretamente.

Dentre os adversarios do Circulo de Viena, ja na década de 30, encontra-se um
dos seus criticos mais brilhantes, Karl R. Popper, mais tarde professor na London
School of Economics. Sua concepcédo, em A légica da descoberta cientifica (1999), que
pode ser chamada de falseacionismo, se sustentava sob a concepcdo de que o
progresso da ciéncia ndo se da por meio da indugcéo — processo por meio do qual se

constroem leis e teorias a partir de observacfes de fatos —, mas sim da refutacao de



sentencas basicas, através do método denominado tentativa e erro: parte-se de uma
conjectura (uma hipétese obtida de uma maneira qualquer) e de hipoteses auxiliares,
deduzem-se suas conseqUéncias observacionais e, entdo, comparam-se estas
consequéncias com observacdes empiricas. A conjectura é falseada no momento em
que, em testes cruciais, revela-se incompativel com as observacfes, permitindo o
progresso da ciéncia. Se ndo ocorrer falseamento, entédo, diz-se que a conjectura (ou a
teoria) tera sido “corroborada”. Apesar de recusar o titulo de positivista, Popper
certamente compartilha com o Circulo de Viena a valorizacdo da légica e da

experiéncia como elemento do critério de demarcacéo.

Além da questdo da demarcacdo entre ciéncia e metafisica, € de igual
importancia a distincdo entre “contexto de justificacdo” (quid juris) e “contexto de
descoberta” (quid facti). A primeira refere-se ao ambito da filosofia da ciéncia e sua
tentativa de discutir a I6gica da ciéncia, ou como a ciéncia deve ser. A segunda refere-
se a como a ciéncia € na realidade, sendo assunto da histéria, da sociologia ou da
psicologia. Nesse sentido, estabelecer tal distingdo € de fundamental importéancia, visto
que a ciéncia ndo se ocupa com qualquer influéncia do meio social, quer na producéo
de seu conteudo, quer na sua organizacdo (politica) interna. O que interessa é se as
teorias sdo sustentaveis ou ndo, ou seja, se sdo demonstradas ou justificadas racional

e empiricamente.

Dentre os principais criticos de Popper e do Circulo, pode-se destacar T. Kuhn
e P. Feyerabend. Para Kuhn, em sua A estrutura das revolugdes cientificas (1982), a
atividade cientifica € guiada por um paradigma e o progresso da ciéncia se da por meio
de “revolucdes” (em analogia a politica). Entre eles, surge e se desenvolve a “ciéncia
normal”. Durante os periodos de ciéncia normal, uma comunidade cientifica trabalha
dentro de um “paradigma”, uma espécie de modelo tedrico que inclui, além das crencas,
valores, problemas, imagens, metas, etc, compartilhados pela maioria dos membros de
uma dada comunidade, também leis, teorias, experimentacdo e aplicagdo ou
experiéncias exemplares. O paradigma tem um papel pedagdgico, vez que exemplifica
as regras e critérios explicitos que guiam a atividade de resolucdo de problemas
(“charadas” ou puzzles). Com o surgimento de “anomalias” ou problemas nao resolvidos

— em razao das limitagbes do paradigma e para 0s quais 0s membros da comunidade



cientifica ndo foram preparados —, a “crise” torna-se inevitavel, podendo fazer surgir
uma fase revolucionaria. Nesta, varios candidatos rivais a paradigmas oficiais ou
dominantes se apresentam, todos a procura de defensores. Portanto, para Kuhn, uma
teoria cientifica € melhor ndo porque ela €, confirmada ou refutada, ou mesmo por ser
uma representacdo mais fiel do mundo, mas porque é um instrumento melhor para

formular e resolver charadas.

Para P. Feyerabend, em seu livro Contra o método (1975), a analogia que
melhor cabe para descrever a atividade cientifica € a de uma atividade politica
caracterizada pela “anarquia” e ndo pela “revolucéo” no sentido kuhniano. Fatores néo-
racionais (e ndo apenas sociais, como em Kuhn) também contribuem para o progresso
da ciéncia, como a persuasao, a retorica, a criatividade do cientista individual, etc.

Nesse sentido, a maxima que determina a atividade cientifica é: “Tudo vale!”

Dentre os elementos comuns a Kuhn e Feyerabend, destacam-se: a) o
progresso da ciéncia ndo se da cumulativamente, mas em termos de ruptura; b) a
escolha entre teorias rivais, muitas delas “incomensuraveis”, ndo se da a partir do grau
de confirmacédo ou refutacdo que possuem — 0s procedimentos logicos de elaboracgéo e
teste de hipoteses —, mas por fatores sociais e histéricos (quid facti ou contexto de
descoberta), sobretudo porque os dados observacionais podem ser confirmados por
varias teorias; c) consequentemente, torna-se irrelevante distinguir o contexto de
descoberta (quid facti) e o contexto de justificativa (quid juris) e; d) uma teoria cientifica
nao se assenta exclusivamente nos enunciados protocolares, sendo estes, assim como

0s enunciados tedricos, alterados conforme a teoria ou paradigma.

Modelos alternativos foram desenvolvidos por outros autores, como o do
hingaro Imre Lakatos (1994), radicado em Londres, no qual procurou evitar o
radicalismo feyerabendiano e unir, em uma versdo sofisticada, o falseacionismo
popperiano e o revolucionismo kuhniano. A originalidade de sua “metateoria” (teoria
sobre a teoria) reside em conceber a atividade cientifica como sendo um programa de
pesquisa, ou seja, uma tradicdo de teorias que possuem um “nudcleo duro” e um “cinto
protetor”, composto de teses auxiliares do programa cuja finalidade € conservar o

nacleo duro do programa, ora salvando-o com hipoteses ad hoc, ora defendendo-o das



criticas dos programas rivais.

As revolucdes ndo determinam a transicdo de programas, que subsistem ao
mesmo tempo. O critério determinante para a aceitacdo de um programa ndo é o
contexto de descoberta. Ao contrario, 0 que torna um programa “progressivo” é sua
capacidade heuristica (de prever novos fatos) e de suplantar os programas
“degenerados”. Nesse sentido, a atividade cientifica é racional, progredindo a medida

gue programas podem ser melhor sustentados que outros.

Este foi, em linhas gerais, o panorama da filosofia da ciéncia da década de 20
atée a década de 80 e a sintese das principais controvérsias. Certamente, muitos
filésofos da ciéncia deste periodo ficaram de fora desta andlise, como G. Bachelard, B.
Russell, H. Reichenbach, bem como os mais recentes, como Das van Fraassen, H.
Putnam e P. Suppes. No entanto, para os fins a que esta pesquisa se propde, procurou-

se cobrir as principais questdes e os principais debates sobre a epistemologia.

2.2. Os problemas para a constituicdo do estatuto das Ciéncias Sociais

Feitas as consideracdes iniciais e gerais a respeito da estrutura da ciéncia e as
teorias da Ciéncia, deve-se agora colocar em questdo as principais dificuldades
encontradas pelas Ciéncias Sociais que impedem a constituicdo de seu estatuto

cientifico, base sob a qual se discutira a cientificidade do Direito.

A esse respeito, duas tendéncias sdo predominantes, denominadas de

reducionistas e anti-reducionistas.

Diz-se que uma ciéncia pode ser “reduzida” a outra se as suas categorias
puderem ser definidas em termos das categorias da segunda, e as suas leis explicadas
também em termos das leis da segunda. Os reducionistas, como Popper (1978),
Rudner (1969) e Weber (1992), argumentam que as ciéncias formam uma hierarquia,
na qual as que estdo num nivel mais alto podem ser reduzidas as que estdo num nivel
mais baixo: assim, no ambito das Ciéncias Naturais, a biologia pode ser reduzida a
fisiologia, a fisiologia a quimica, e por fim a quimica a fisica. No ambito das Ciéncias
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Sociais — todas de segundo grau —, a psicologia pode ser reduzida a antropologia, a

antropologia a sociologia e a sociologia a economia.

A gquestdo do anti-reducionismo pode ser debatida quer sob a perspectiva
histérica — 0 progresso se da tipicamente pela reducdo das teorias anteriores as que
lhes seguem — quer sob a perspectiva metafisica — se a realidade descrita pelas
diferentes ciéncias é una (reduzida a verdade fisica) ou multipla (varias verdades nos
ambitos da fisica natural e da fisica social). No tocante as Ciéncias Sociais, 0
reducionismo que se discute € o metodoldgico, ou seja, a fim de garantir o ideal de
unidade da ciéncia, o método das Ciéncias Sociais deve ser reduzido ao das Ciéncias

Naturais.

O posicionamento geral sobre as doutrinas epistemolbdgicas comentadas no
item 2.1 revela que ha limites por demais abrangentes sobre a cientificidade das teorias
sociais. Tais limites gravitam em torno de seis caracteristicas apresentadas por E.
Nagel, R. Rudner e brilhantemente comentadas por L. Hegenberg, quando se aprecia o
estabelecimento do estatuto cientifico das teorias sociais (uma vez que as teorias
juridicas pertenceriam a esta classe).

S&o seis as notas que limitam ou dificultam o estatuto cientifico de uma teoria
social. As classificacfes dessas seis notas abrangem os trés elementos que
caracterizam uma teoria cientifica. Primeiramente, pode-se determinar duas notas
respeitantes ao objeto da teoria social: a complexidade do objeto das teorias sociais (a
sociedade, e especificamente no caso das teorias juridicas, a norma enquanto
reguladora de conduta) e a sua singularidade. Tais notas incluem um grau de
imponderabilidade; ou seja, as variaveis sociais ndo podem ser manipuladas e
analisadas em um modelo l6gico-matematico. Hegenberg (1969) exemplifica situacdes
como as pesquisas sobre as intencdes psicoldgicas de eleitores no contexto politico de

escolha entre candidatos numa eleicao.

As relativas ao sujeito de teoria social, no caso, o cientista, sdo igualmente
duas, a objetividade e a empatia. Considerando que o cientista encontra-se na situagcéo
em que o objeto de sua pesquisa — a sociedade, resultado do conjunto das relacdes

estabelecidas intersubjetivamente — é, de modo imediato, compreensivel em nivel
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empatico, sua independéncia enquanto cientista e a possivel neutralidade face ao
objeto exigida ficariam diretamente comprometidas. Consequentemente, o risco de
interferéncia dos elementos psicoldgicos do sujeito de teoria social no comportamento
do objeto é de tal modo elevado que poderd alterar, de modo significativo e
imponderavel, os resultados esperados da investigacdo, levando a aceitacdo ou

rejeicdo de hipéteses sem a devida comprovacao empirica.

Por fim, as duas ultimas notas referem-se a metodologia da ciéncia. Como
dito no inicio deste trabalho, uma teoria cientifica deve ter uma estrutura axiomatizada
capaz de |Ihe dar a consisténcia interna, conditio sine qua non para sua testabilidade ou
prova légica e, por isso, sua significacdo semantica. A testabilidade garantira a
consisténcia externa da teoria, ou seja, os dados empiricos corresponderao a estrutura
axiomatizada. Esta correspondéncia € denominada de “isomorfismo”, isto &, a relacdo
semantico-empirica entre a teoria (construto linglistico da realidade) e a realidade
(dados empiricos). E exatamente o isomorfismo que distingue a Ciéncia das outras

formas de teoria, como as da Matematica e da Filosofia.

3. AS PRINCIPAIS DOUTRINAS SOBRE O ESTATUTO CIENTIFICO DO DIREITO

Dentre as doutrinas epistemoldgicas desenvolvidas sobre o estatuto cientifico
das teorias sociais, pode-se estabelecer a seguinte classificacdo. Os positivistas l6gicos
do Circulo de Viena negam a possibilidade de wuma ciéncia social (e,
conseqguentemente, de uma teoria juridica). Entendem que o quid facti ou contexto de

descoberta da teoria ndo consegue ser eliminado.

Os que admitem a cientificidade das teorias sociais divergem quanto ao critério
de cientificidade. Os reducionistas, tanto os denominaveis “naturalistas” como Max
Weber, quanto os denominaveis “metodolégicos” como Popper, apostam na eliminacao
do quid facti. Os primeiros admitem ser possivel estabelecer leis sociais universais e,
delas, previsdes de longo alcance, diacrGnica e sincronicamente; os segundos, julgam
que as leis ndo conseguem alcancar tal nivel de universalidade, mas somente

generalidade a nivel regional, das quais previsdes de curto espectro sao possiveis. Por
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fim, os anti-reducionistas (como os expoentes da Escola de Frankfurt), a validade das
teorias sociais pode incluir elementos de descoberta (quid facti) e garantir o isomorfismo
e o rigor cientifico, ensejando constru¢cées de leis sociais universalmente validas e

previsdes de longo alcance.

Como se V€, a discussao em torno da cientificidade das teorias juridicas néo
pode se furtar da determinacdo de um critério de demarcacéao. Isto significa dizer que
deve ser possivel estabelecer, de um lado, um sistema axiomatizado, definido em
termos de completude, coeréncia e independéncia formais (condicdes garantidoras de
consisténcia interna) e, de outro, um isomorfismo que constitua uma relacdo de

ubiquidade entre os enunciados formais do sistema e os dados da realidade.

Resta, por fim, identificar a qual dos modelos epistemoldgicos anteriormente
comentados as teorias juridicas podem se adequar para, entdo, verificar se ha
correspondéncia entre as propostas teoréticas de cientificidade do Direito, segundo os
principais filésofos do Direito (H. Kelsen, A. Ross e alguns dialeticistas), e a percepcao
gue os operadores do Direito tém destas propostas (identificada através da pesquisa

empirica que sera comentada no capitulo 4).

3.1. O modelo reducionista positivista-formalista de Hans Kelsen

Em maio de 1934, na cidade de Genebra, o fildsofo aleméo, Hans Kelsen,
langou a primeira edigdo de sua obra mais conhecida: “Teoria Pura do Direito” (Reine
Rechstlehre), seguido por atualizacbes realizadas no periodo pés-guerra, em 1960,

quando lecionava na Universidade de Berkeley, California.

Na referida Teoria (também denominada “Teoria do Positivismo Juridico” pelo
proprio autor), o filésofo buscou a atribuicdo de cientificidade ao Direito, como sendo
um ramo da ciéncia social. Para Kelsen, o Direito € oriundo dos fatos significantes na
sociedade, que motivam a producdo normativa. Essas normas, por sua vez, podem ter
naturezas de comando (quando obrigam determinado comportamento), de permissao
(quando prescrevem determinadas condutas que podem ser exercidas), e de

competéncia (quando atribuem certos encargos a especificos destinatarios).
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O Direito, de acordo com Kelsen, consiste num sistema de normas. Normas
sdo enunciados obrigatérios, que prescrevem algum tipo de conduta. Diferentemente
dos comandos morais, as normas legais sao criadas a partir de atos de vontade, elas
sdo um produto da vontade deliberada do homem. Por exemplo, um determinado
namero de individuos se reune num auditério, discursam, levantam-se as maos, as
contam, e, por conseguinte, deliberam sobre determinado assunto. Esses sdo atos
ocorrem em um determinado tempo e espaco, e dar caracteristicas legais a esses atos

significa atribuir significAncia normativa a eles.

Kelsen acreditava no dualismo metodico do Direito, que consiste em duas
realidades distintas: o Ser e o Dever-ser. Esse dualismo é reflexo claro da influéncia da
filosofia de Hume e Kant, na qual o Ser (sein) e o Dever-ser (sollen) constituem
esséncias diferentes, no sentido de que aquele se refere a perspectivas descritivas
(explicativas), uma realidade que reflete um fendmeno cognoscivel a posteriori da

norma.

JA o Dever-ser contém perspectivas prescritivas (normativas), que sao
conceitos elaborados a priori, num sistema fechado, com conteddo exclusivamente
axiomatico. A ciéncia juridica, por sua vez, ocupa apenas o estudo e elaboracéo das
normas impositivas do Dever-ser, protegendo-a de valores que venham a viciar a

producdo normativa, como as ideologias, crengas, convicgdes politicas, etc.

Ou seja, a ciéncia do Direito busca exclusivamente a descricdo dos comandos
de acordo com as regras logicas, em face do “método puro”. Entdo, a elaboracdo do
conteudo da norma (atividade discricionaria politica) e sua aplicacdo no caso concreto
(atividade discricionéria técnico-operativa), bem como sua real efetivacdo na realidade
social (objeto de descricdo da sociologia juridica), ndo é preocupacao da teoria pura.
Entdo, de acordo com Kelsen, o Direito enquanto um conjunto de comandos de Dever-
ser, ndo pode ser reduzido em regresso aos eventos naturais que originaram as soll
normen. As acles de deliberagdo acima ilustrada (da reunido dos individuos num
auditorio) ndo séo o direito propriamente dito, pois o direito (sic) ndo pode ser deduzido

de premissas factuais isoladas.
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Como, entdo, seria possivel atribuir o carater de Dever-ser aqueles atos que
criam e moldam as proposi¢cdes normativas? A resposta de Kelsen € atribuir a esses
atos a caracteristica de Dever-ser, como se 0s fossem pressupostos. Como Dever-ser
nao deriva do Ser, e como os comandos legais sdo unicamente de natureza daquele,

h& de ter alguma pressuposi¢cdo normativa de Dever-ser a priori.

Ao contrario dos comandos morais, que sado tipicamente oriundos de outros
comandos morais previamente estabelecidos por simples silogismo, as normas legais
sdo sempre criadas por atos de vontade (acts of will). O Direito, entdo, ndo pode ser
justificado pela moral, muito menos aqueles que elaboram as normas levarem em

consideracao elementos morais para embasar a produ¢do normativa.

Tais atos de vontade, contudo, podem somente “criar” uma lei se estiver de
acordo com outra proposicdo normativa de maior grau hierarquico, e assim
sucessivamente. Ora, mas o fato de uma norma sempre demandar de outra ndo levaria
o ordenamento (em termos de sua validade) a um regresso ad infinitum? Contudo,
Kelsen elaborou uma construgdo tedrica em que as leis fariam parte de uma piramide
abstrata, cujo apice é representando pela norma fundamental (grundnorm). Tal piramide
representa uma “cadeia de validade”, na qual as normas inferiores ndo podem estar em
desacordo com aquelas hierarquicamente superiores, e assim sucessivamente até a

grundnorm.

O filésofo, que teve como base a filosofia transcendental kantiana, atribui a
norma fundamental duas fungdes-chave: explicar a harmonia do sistema legal e garantir
o fundamento de validade das normas hierarquicamente inferiores. Nas palavras de
Kelsen: “A norma fundamental &€ a fonte comum da validade de todas as normas
pertencentes a uma mesma ordem normativa, o seu fundamento de validade comum”
(KELSEN, 2003, p. 77); essa estrutura hierarquica forma o chamado sistema dinamico
de normas. N&o importa, assim, o conteldo que a regra elaborada venha a prescrever,
0 que determina o fundamento de validade € simplesmente a adequacdo da norma a

grundnorm.

Do que foi dito, infere-se que, por formalismo juridico, Kelsen entendia ser, pelo

menos, assim caracterizado:
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a) O Direito é criacdo dos homens, ou seja, ndo existem normas ja dadas na
natureza ou na razdo. As normas sdo postas, i.e., nascem de atos humanos
produtores de normas. E ndo existem outras, a nédo ser as postas

voluntariamente pelos homens;

b) Os documentos legislativos (e em geral as fontes do Direito) incorporam um
significado normativo univoco, pré-constituido as atividades de
conceituacédo, sistematizacao, interpretacdo e aplicacdo dos juristas e dos

juizes;

c) Consequentemente, a interpretacdo € conhecimento, ndo producdo de
normas. O discurso dos intérpretes € um discurso cientifico, elaborado
através de enunciados descritivos, que podem, portanto, ser julgados
verdadeiros ou falsos;

d) Deste modo, a ciéncia juridica € uma ciéncia de normas (visto que o Direito
€ um conjunto de normas), e, como tal, ndo pode ser expressa em

linguagem factual,

e) Conclui-se que a ciéncia juridica é de natureza descritivo-interpretativa das

normas ja dadas ao cientista.

Considerando que a ciéncia juridica é uma ciéncia autbnoma, pertencente a
classe das Ciéncias Humanas e cuja funcdo € descrever as normas juridicas (seu
objeto), € mister significar o que Kelsen entendia por “descrever uma norma”, funcao

principal do cientista do Direito.

Ha dois sentidos possiveis. O primeiro é aguele conferido pelo senso comum
juridico, a saber, “descrever uma norma” é “interpretar uma norma”. O segundo sentido
— 0 que mais se aproxima do conferido pelo proprio Kelsen — € o de “asseverar a

validade da norma”.
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Quanto ao primeiro, “descrever uma norma” pode ser tanto descrever as
possiveis interpretacdes oferecidas para cada norma, prolongando elencos das
diversas interpretacdes as quais as normas (0s textos normativos) se prestam,
podendo-se, a partir dai, indicar ou ndo o “verdadeiro” significado das normas; ou
descrever as diversas interpretacdes ou aplicacdes que uma norma, de fato, recebeu

em doutrina e/ou em jurisprudéncia.

Quanto ao segundo, a ciéncia juridica descreve afirmando-lhes ou negando-
lhes a validade, em segundo as metaregras presentes no ordenamento juridico que

funcionam como critério de teste de validade das normas.

3.2. O modelo reducionista realista de Alf Ross

Em sua principal obra, Direito e Justica (2003), o filésofo do Direito
escandinavo Alf Ross defende a existéncia da ciéncia do Direito, e o faz separando da
sociologia do Direito e da filosofia do Direito, que por sua vez, constituem dois ramos

distintos do estudo do Direito.

A concepcéo rossiana acerca do estatuto cientifico do Direito € claramente uma
metaciéncia empirista (influenciado pelo positivismo logico do Circulo de Viena),
segundo a qual todo discurso cientifico é discurso puramente descritivo (livre de
valoracdes) e, precisamente, descritivo de fatos observaveis, de sorte que séo

suscetiveis de verificagdo empirica.

Alf Ross inicia seu trabalho estabelecendo conceitos chaves como norma,
vigéncia e validade, fazendo uso de uma comparacdo didaticamente impressionante
dos comandos juridicos para com as regras do xadrez. De antemao, cabe estabelecer
os predicados da norma. Um ordenamento juridico deve apresentar coeréncia e
consisténcia interna, e para que isso seja alcancado, deve-o ser composto por
comandos diretivos, de conteddo abstrato e ideal, ignorando, as realidades do Direito
em acgao (ROSS, 2003, p. 42).



17

As normas diretivas apresentam regras primarias (também denominadas
“condutivistas”), ditando as rea¢des sancionadoras esperadas dos juizes em face dos
comportamentos dos cidaddos, bem como regramentos de cunho meramente
processual (formalista ou normas de competéncia), ditando, por exemplo, a organizacao

interna de um tribunal e o rito processual.

Assim, cuida a ciéncia do Direito apenas o estudo e elaboracdo desses
comandos diretivos. JA a sociologia do Direito cabe analisar os efeitos reflexos que
normas diretivas tém na sociedade, como deixa claro Ross: “ldenticamente, a sociologia
do Direito aplicada se ocupa de fatos e relacdes que tém importancia em referéncia aos
problemas praticos da legislacdo” (Idem, p. 47). Por fim, a filosofia do Direito encontra-
se acima tanto da ciéncia quanto a sociologia do Direito, pois seu objeto de estudo
cuida da linguagem cientifica e do aparato l6gico da ciéncia do Direito.

A ciéncia do Direito, por seu turno, ndo pode isolar-se dos estudos da
sociologia juridica, pois o tribunal deve motivar suas decisdes sopesando os fins sociais
almejados pela sociedade, garantindo desse modo a vigéncia do ordenamento juridico.
Essa vigéncia representa um reflexo da aplicagdo das normas diretivas pelos tribunais,
por que ao senti-las como socialmente obrigatdrias, os magistrados operam o conjunto
de normas adequando-as ao comportamento da sociedade em cada caso que séo a

eles encaminhados.

O Direito em acao constitui, em seu @&mago, um conjunto de idéias que operam
como um sistema de interpretacdo direcionado exclusivamente aos juizes, cabendo aos
cidadaos somente acatar as decisdes dos tribunais; caso ndo os facam, os magistrados
podem utilizar outras medidas repreensivas, v.g., multas e forc¢a fisica, para adequar o

comportamento do individuo em face da deciséo judicial.

Dessa forma, resume Ross apresentando os dois pontos essenciais a vigéncia
do ordenamento juridico, sdo eles: o acatamento regular e externamente observavel de
um padréo de agéo, e em parte a experiéncia desse padréo de agcdo como sendo uma
norma socialmente obrigatéria (Ibidem, p. 62). Ou seja, incumbe o tribunal ao aplicar a
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norma, e a sociedade ao acata-la, garante a vigéncia do ordenamento juridico. Ora,

sendo assim, é possivel, entdo distinguir a vigéncia da eficacia e existéncia dos

comandos legais.

Assim, como o Direito depende estritamente da aplicacdo das normas pelos

tribunais, ndo pode deixar de levar em consideracdes 0s aspectos psicologicos que

embasam os fundamentos das decisdes dos magistrados. Ao sentenciar, 0 juiz visa

justificar sua conduta, levando em consideragdo elementos extrajuridicos chaves que

constituem uma base ideoldgica fundada pela sociedade.

Do exposto, pode-se concluir que:

a)

b)

c)

A ciéncia juridica € uma ciéncia empirica, o que significa que dizer que os
enunciados da ciéncia juridica sdo, em primeiro lugar, enunciados da
linguagem descritiva (ou indicativa), ou seja, proposi¢cdes em sentido l6gico
(enunciados que podem ser verdadeiros ou falsos); em segundo lugar, sao
enunciados empiricos que versam sobre fatos (em particular, sobre fatos
sociais) observaveis, e consequentemente, em terceiro lugar, sao
suscetiveis de verificacdo e de falsificacdo empirica (ndo diferentemente

dos enunciados de toda ciéncia social);

Os fatos sociais, que constituem o objeto da ciéncia juridica, sdo — a um
tempo — quer as decisdes jurisdicionais, quer a ideologia normativa
difundida no seio da ordem juridica. As decisbes jurisdicionais ndo sao
entidades do dever ser, mas simples fatos sociais, dos atos humanos que
ocorrem no tempo e no espaco, dos fatos empiricos que podem ser
descritos mediante enunciados indicativos, verdadeiros ou falsos, e
falsedveis pela experiéncia. As proposi¢cdes que afirmam a vigéncia de uma
norma, em particular, serdo verificadas se, e somente se, a norma em

guestao for realmente aplicada pelos juizes;

A tarefa da ciéncia juridica é a previsdo das decisdes jurisdicionais futuras.
Dai que o Direito positivo pode ser estudado do ponto de vista cientifico de
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7

modo puramente empirico, sem valoracdes: o conhecimento do Direito

D

D

algo totalmente de sua valoracéo. Neste sentido, o Direito ndo é um valor,

um fato.

d) A pretensa ciéncia juridica — ou seja, o estudo doutrinario ou dogmatico do
Direito, efetivamente praticado pelos juristas modernos e contemporaneos
(modelo proposto por Kelsen) — ndo €, absolutamente, uma ciéncia
genuina, mas antes uma praxe politica que pretende influenciar as decisfes

jurisdicionais.

Apesar de pretender reduzir o método da ciéncia juridica ao método das
ciéncias sociais e naturais, Ross ndo propde um meétodo para verificacdo da ideologia
normativa dos juizes, o fundamento das decisdes jurisdicionais. As vezes, ele parece
pensar nas investigacdes psicologicas, na introspec¢do. Mas, parece que, ao Seu ver,
ndo € necessario analisar psicologicamente os juizes, basta analisar o seu
comportamento— como e o qué efetivamente decidem. Dai que o método da ciéncia

juridica parece nao ser outro sendo o da analise da linguagem dos juizes.

3.3. O modelo anti-reducionista da Teoria Critica

Para o melhor deslinde e maior compreenséo do atual projeto, cabe tracar as
linhas gerais da chamada “revolta contra o formalismo juridico”, ou seja, das
denominadas teorias criticas. Tais correntes filosoficas tiveram sua génese no fim do
século XIX, inauguradas por nomes como Von lhering, Kantowics, Ehrlich e Cohen;
mais tarde, outros filésofos, como Habermas, Mangabeira Unger, Wolkmer, Dworkin,
Arnaud, dentre varios outros, contribuiram de maneira incisiva ao “pluralismo juridico”

(Tal pluralismo refere-se ao semelhante contexto “criticista”).

A origem do referido termo “Teoria Critica” se deu com as muitas tentativas de
adaptacdo e justificacdo dos fundamentos filosoficos, epistemoldgicos, politicos e
ideolégicos das teorias marxistas em face do rigoroso formalismo juridico. Marx

acreditava ser o Direito um instrumento de dominagdo da classe burguesa, néo
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correspondendo as necessidades de transformacdo sociais que grande parte da
populacdo demanda; ainda, sustentava a impossibilidade de uma autonomia do Direito
em face da economia, de forma que é constantemente deturpado diante da realidade
(cuja ideologia é imposta pelos detentores de capitais), estando fadado, assim, a sua
extincdo (WOLKMER, 1991).

Nesta perspectiva, uma “teoria juridica”, aos olhos de um expoente marxista, €
uma reflexdo global acerca do fenbmeno juridico e de seu lugar na sociedade. Sua
versao hard — ortodoxa, economicista e mecanicista — foi bem esbocada por Atienza e

Ruiz Manero:

1) o Direito tem um carater classista; 2) € um fenémeno histérico no sentido de
que é uma realidade vinculada a certas formas de organizacdo social; 3) desempenha
um papel subordinado (a0 menos, relativamente subordinado) em relacdo a outros
elementos do todo social; 4) tem um carater ideolégico. Junto a ele, os estudiosos
marxistas do Direito tém assumido também: 5) uma atitude de repulsa frente ao modelo
tradicional de ciéncia juridica; e, 6) uma atitude quando menos de desconfianca ou de
suspeita frente aos ‘valores’ que o Direito realiza ou deveria realizar: a justica ou 0s
direitos humanos (ATIENZA e RUIZ MANERO, 1993, p.13).

Essa construcdo marxista analitica e ortodoxa, que apontava uma
impossibilidade de constituicAo de uma “ciéncia juridica”, foi enfraquecida com as
versdes apresentadas pelos marxistas contemporaneos, que, ndo chegaram ao ponto
drastico de renunciar a possibilidade de uma teorizacdo juridica alternativa, e
reconheceram a importancia do Direito como fator determinante de mudancas sociais.
Fundou-se, assim, uma perspectiva de formulacdo “alternativa” do Direito, que
sustentava a elaboracdo de uma politica juridica voltada a suprir os anseios da

sociedade, por meio de uma re-orientacao das praticas institucionais.

Tal corrente jusfilosofica — muito mais um movimento que uma corrente ou uma
teoria, no sentido epistemoldgico do termo —, que teve inicio na década de 60, na
Ameérica Latina, Europa e Estados Unidos, foi denominada “Teoria Critica do Direito”, e

surgiu num contexto histérico de constantes crises politicas e econémicas. A visdo do
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marxismo defendida pelos criticistas constitui numa relativa autonomia do Direito, que
pode influir nas mudancas sociais. Contudo, prosseguiram com as criticas ao excesso
de formalismo da ciéncia e pratica juridica (imposta pela burguesia), cuja aparente
neutralidade e imparcialidade compromete a prépria esséncia do Direito.

Assim, as camadas menos favorecidas da sociedade somente poderiam
usufruir a ideal aplicacao juridica por meio do “Direito Critico” (por vezes denominado
“Direito Alternativo” e, mais recentemente, “Pluralismo Juridico”), que se assenta em
trés elementos-chave: a) uma nova pratica juridica das instituicdes, voltadas a suprirem
as reais necessidades da sociedade; b) uma acdo politica, que represente
adequadamente a sociedade fora do ambito das instituicdes, instituindo a verdadeira
democracia; c) por fim, ha a necessidade de uma nova elaboracao tedrica, que volte as
atencdes a realidade, ndo distanciando técnica, ciéncia e politica uma da outra. No
entanto, vale dizer que os “criticistas” ndo visam estabelecer uma nova dogmatica (uma
“dogmatica alternativa”), isso porgque representaria Gbice as constantes analises criticas
das fungbes das instituicbes juridicas diante das sempre mutdveis necessidades da
sociedade (WOLKMER, 1994).

Pormenorizando o estudo da “Teoria Critica”, vale tracar as principais
caracteristicas dos mais diversos movimentos surgidos no interior desta “escola” ou
“tendéncia”. Na Italia, a corrente se mostrou evidente na defesa da possibilidade dos
magistrados e advogados atuarem em desconforme ao formalismo legal para combater
0 antagonismo entre ciéncia e pratica juridica, ocasionado pela dominacdo da classe

burguesa dos meios judiciarios e demais instituicées publicas representativas.

Na Franca, a primeira etapa do “criticismo” ocorreu entre os anos de 1968 e
1975, e visava transformar o Direito como objeto de uma investigacao tedrica, que fosse
ao mesmo tempo critica e construtiva. No segundo periodo, que se perdurou nos anos
de 1983 e 1984, firmou-se a compreensdo de romper com a tradicional dogmatica
juridica, para fundar uma “dogmatica critica”, intrinsecamente atrelada as sociologia

juridica, e marcadamente empirica e interdisciplinar.

Ja na Ameérica Latina, o “criticismo” juridico teve inicio no final dos anos 70,

notadamente influenciado pelo “criticismo” europeu. Sob a égide da perspectiva italiana,
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criaram-se o Instituto Latinoamericano de Servicos Legales Alternativos, em Bogota, e o
Instituto de Direito Alternativo de Floriandpolis (Santa Catarina, Brasil), cujos
posicionamentos voltam dar uma maior énfase pratica ao Direito. Por seu turno, o
reflexo da jusfilosofia alternativa francesa é mais evidente no plano teorico,
representada nos movimentos da “Critica Juridica” (presente no México e Brasil) e da
“Teoria Critica do Direito” (Argentina), que véem do Direito como uma ciéncia autbnoma

em face das demais ciéncias sociais.

Nos Estados Unidos da América a corrente alternativa de maior magnitude é
representada pelo movimento do Critical Legal Studies, que surgiu em 1977. Tal
movimento apresentou uma versao teoricamente eclética e amplamente interdisciplinar
da ciéncia juridica.

Em suma, o “criticismo” juridico se volta para os problemas tanto de ordem
tedrica quanto, principalmente, de ordem prética do Direito. Seu objetivo € acompanhar
as constantes mudancas sociais, e representar de forma mais democratica todos os
seguimentos da sociedade, voltando a instrumentalizacdo do ordenamento juridico em

um sistema alternativo a atual realidade legal.

4. O ESTATUTO CIENTIFICO DO DIREITO VISTO PELOS OPERADORES DO
DIREITO

Da analise geral das doutrinas epistemoldgicas desenvolvidas nos capitulos
anteriores, que revelaram, de modo geral, limites por demais abrangentes sobre a
cientificidade das teorias sociais (e, consequentemente, das teorias juridicas), e as
tentativas dos principais fildsofos do Direito de adequarem o estatuto cientifico do
Direito aos modelos reducionista ou anti-reducionista, cumpre, na segunda etapa da
pesquisa, verificar as percepcdes que os operadores do Direito tém acerca dos
fundamentos epistemoldgicos do Direito e se tais percep¢des se coadunam ou hdo aos

modelos propostos pelos doutrinadores.

Na sequéncia, apresentar-se-4 a metodologia utilizada na pesquisa empirica,

as condicbes de aplicacdo da técnica elegida, a analise dos resultados dos dados
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obtidos e o isomorfismo com as hipéteses de trabalho levantadas na primeira etapa da

investigacao.

4.1. Metodologia

Como previsto no cronograma elaborado no inicio do projeto, a parte final do
trabalho consistiu na realizagdo de uma pesquisa de campo de natureza descritivo-
exploratéria, que se deu em Brasilia no periodo de julho de 2006. O escopo do
instrumento utilizado foi buscar a percepcdo que os juristas (aplicadores do Direito e
professores) tém acerca de seu estatuto cientifico do Direito, da relacao teoria e pratica

juridica, e do papel do cientista.

Os questionarios foram aplicados pessoalmente e a identidade do sujeito da
pesquisa foi mantida em sigilo. Assim, 0 universo estatistico constituiu-se de
profissionais que exercem atividade de docéncia superior em Direito e atividades
profissionais técnicas ou praticas (analistas, advogados, promotores, procuradores,
delegados, juizes, desembargadores e ministros). Dessa forma, selecionaram-se
apenas individuos com graduacdo juridica, que preferencialmente deram continuidade

aos estudos académicos com pos-graduacdes, mestrados e doutorados.

No que diz respeito a elaboracdo do instrumento de pesquisa, os dados foram
obtidos através de questionario padronizado, dividido em duas partes: a primeira
parte refere-se a 6 itens (Demografica 1 a Demografica 6, doravante D1 a DG6)
direcionados aos atributos pessoais dos individuos, com predominancia de perguntas
fechadas, salvo um item em cada uma das seguintes questdes: D3 (formacéo
académica), D4 (atividade profissional) e D5 (corrente jusfilosofica). A segunda parte
consiste em 23 questdes fechadas atinentes a ciéncia juridica. Posteriormente, 0s
resultados obtidos foram processados no programa Microsoft Office Excel, que implicou
na elaboracao de tabelas e gréficos ilustrativos, tendo em vista a natureza descritiva da

pesquisa.

Por fim, foram aplicados 38 instrumentos devidamente preenchidos. Contudo

nao foi possivel resgatar os instrumentos aplicados aos delegados e ministros, por nao
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terem atendido aos pedidos por raz6es de ocupacao profissional. Vale dizer que alguns

instrumentos foram enviados por meio eletrénico, porém nao foram respondidos.

Todos os campos dos instrumentos foram preenchidos, salvo os seguintes: 0s
individuos A13, A22, A24, A27, A30 e A37 ndo responderam o item D1 (idade). O
individuo Al15 ndo respondeu o item D5 (corrente jusfilosofica). No entanto, tais

missings ndo comprometeram as andlises dos resultados.

As questBes demograficas (D1 a D6) que compdem a primeira parte possuem

0s seguintes conteudos:
D1 - Idade
D2 — Sexo: (1) Feminino; (2) Masculino.

D3 - Formagado Académica: (1) Graduacao; (2) Pos-Graduacao; (3) Mestrado;
(4) Doutorado; (5) Pés-Doutorado.

D4 - Atividade Profissional: (1) Professor; (2) Consultor Juridico /
Parecerista; (3) Advogado; (4) Delegado; (5) Promotor; (6) Procurador; (7) Juiz;
(8) Desembargador; (9) Ministro; (10) Outra.

D5 — Corrente Jusfilosofica: (1) Juspositivista; (2) Jusnaturalista; (3) Teoria

critica; (4) realista; (5) Outra.

D6 - Concepcado Politica: (1) Conservador; (2) Progressista; (3)

Revolucionério.

Na segunda parte do questionario, as 23 questdes (unidades de medida) foram
respondidas a partir da seguinte escala: o numero (1) ao discordar totalmente do
enunciado; (2) ao discordar um pouco; (3) ao ndo concordar nem discordar; (4) ao

concordar; e (5) ao concordar totalmente.

As questdes foram as seguintes:



Assinale no (colchete) sua opinido de acordo com a escala acima

() 1. Os pareceres juridicos podem ser considerados pesquisas cientificas.

() 2. A funcéo da ciéncia juridica € elaborar uma sistematizacdo da doutrina, da
jurisprudéncia e da legislacéo existentes.

() 3. A finalidade da ciéncia juridica é propor solu¢des para os problemas da
pratica juridica (casos concretos)

( ) 4. A ciéncia juridica € uma ciéncia descritivo-interpretativa das normas
juridicas.

() 5. A ciéncia juridica é ciéncia explicativa dos fenbmenos juridicos, como as
ciéncias sociais.

() 6. A ciéncia juridica deve voltar-se também para os valores (como a justica),
os fins sociais e as politicas publicas.

() 7. Aciéncia juridica € autbnoma em relacdo as demais ciéncias sociais.
() 8. Aciéncia juridica é uma ciéncia social aplicada.

() 9. A ciéncia juridica ndo possui um estatuto cientifico préprio, ndo sendo
exatamente uma ciéncia.

() 10. O saber juridico situa-se na esfera tecnoldgica.

() 11. A ciéncia juridica deve estar comprometida com a realidade no sentido de
promover mudancas sociais.

() 12. A neutralidade axiologica é alcancavel na pesquisa juridica.
() 13. Aciéncia juridica deve ser independente da técnica.
() 14. A ciéncia juridica deve ser independente da pratica.

() 15. A prética juridica (exercida pelos operadores) deve fundar-se nas opinides
dos cientistas do direito.

() 16. Conhecimento cientifico e sentimento de justica devem estar intimamente
relacionados.

( ) 17. E possivel uma conceituacéo de justica objetiva e universalmente valida.

() 18. As decisdes dos juizes ndo devem fundar-se na opinido dos cientistas do
direito.

() 19. As decisdes dos juizes devem fundar-se exclusivamente na técnica.

() 20. As decisdes dos juizes devem fundar-se na ciéncia, na técnica, nos
valores subjacentes ao direito e no sentimento coletivo de justica.

() 21. Aciéncia juridica deve ser isenta de ideologias.
() 22. Atécnica juridica deve ser isenta de ideologias.

() 23. A ciéncia juridica tem condicbes de resolver os problemas da politica
juridica.

Tabela 1

25
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Para fins de andlise, as unidades de medida foram agrupadas em trés eixos.
Cada um dos eixos apresenta uma dimensdo especifica do estatuto cientifico do
Direito. Cada dimensdo compfe-se de indicadores que formam uma escala, nao

equidistante da posicédo dos demais indicadores das demais escalas.

Deste modo, as trés dimensfes da segunda parte do questionario abrangem
variaveis que medem os fendmenos relacionados com a compreensdo dos operadores

do Direito acerca da cientificidade do Direito.

O primeiro eixo, e mais abrangente, refere-se a percepc¢ao acerca do estatuto
cientifico do Direito, e abrange os indicadores 1 a 14, 21 e 23, descritos na tabela 2

abaixo:

() 1. Os pareceres juridicos podem ser considerados pesquisas cientificas.

( ) 2. A funcdo da ciéncia juridica é elaborar uma sistematizacdo da doutrina, da
jurisprudéncia e da legislacéo existentes.

() 3. Afinalidade da ciéncia juridica € propor solu¢des para os problemas da prética
juridica (casos concretos)

() 4. Aciéncia juridica é uma ciéncia descritivo-interpretativa das normas juridicas.

( ) 5. A ciéncia juridica é ciéncia explicativa dos fenbmenos juridicos, como as
ciéncias sociais.

() 6. A ciéncia juridica deve voltar-se também para os valores (como a justica), 0s
fins sociais e as politicas publicas.

() 7. Aciéncia juridica é autbnoma em relagdo as demais ciéncias sociais.

() 8. Aciéncia juridica é uma ciéncia social aplicada.

( ) 9. A ciéncia juridica ndo possui um estatuto cientifico proprio, ndo sendo
exatamente uma ciéncia.
() 10. O saber juridico situa-se na esfera tecnologica.

() 11. A ciéncia juridica deve estar comprometida com a realidade no sentido de
promover mudancas sociais.
() 12. A neutralidade axiolégica € alcancavel na pesquisa juridica.

() 13. Aciéncia juridica deve ser independente da técnica.
() 14. A ciéncia juridica deve ser independente da prética.
() 21. Aciéncia juridica deve ser isenta de ideologias.
() 22. Atécnica juridica deve ser isenta de ideologias.
(

) 23. A ciéncia juridica tem condicGes de resolver os problemas da politica
juridica.

Tabela 2
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O segundo eixo refere-se a percepcao acerca da relacao teoria e préatica, e
abrange os indicadores 3, 6, 11, 14 a 20, 22 e 23:

( ) 3. A finalidade da ciéncia juridica é propor solucdes para os problemas da
pratica juridica (casos concretos)

( ) 6. A ciéncia juridica deve voltar-se também para os valores (como a justica), 0s
fins sociais e as politicas publicas.

() 11. A ciéncia juridica deve estar comprometida com a realidade no sentido de
promover mudancgas sociais.

() 14. A ciéncia juridica deve ser independente da prética.

( ) 15. A prética juridica (exercida pelos operadores) deve fundar-se nas opinides
dos cientistas do direito.

() 16. Conhecimento cientifico e sentimento de justica devem estar intimamente
relacionados.

( ) 17. E possivel uma conceituagéo de justica objetiva e universalmente valida.

() 18. As decisdes dos juizes ndo devem fundar-se na opinido dos cientistas do
direito.

() 19. As decisfes dos juizes devem fundar-se exclusivamente na técnica.

() 20. As decisdes dos juizes devem fundar-se na ciéncia, na técnica, nos valores
subjacentes ao direito e no sentimento coletivo de justica.

() 22. Atécnica juridica deve ser isenta de ideologias.

( ) 23. A ciéncia juridica tem condicbes de resolver os problemas da politica
juridica.

Tabela 3

O terceiro e ultimo eixo refere-se a percepcado acerca do papel do cientista e
abrange os mesmos indicadores do segundo bloco, ou seja, 0os enunciados 3, 6, 11, 12,
16 e 21:

( ) 3. Afinalidade da ciéncia juridica é propor solu¢des para os problemas da prética
juridica (casos concretos)

() 6. A ciéncia juridica deve voltar-se também para os valores (como a justica), os
fins sociais e as politicas publicas.

() 11. A ciéncia juridica deve estar comprometida com a realidade no sentido de
promover mudancgas sociais.

() 12. A neutralidade axioldgica é alcancavel na pesquisa juridica.
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( ) 16. Conhecimento cientifico e sentimento de justica devem estar intimamente
relacionados.

() 21. Aciéncia juridica deve ser isenta de ideologias.

Tabela 4

4.2. Andlise dos Dados
4.2.1. Quanto aos dados demograficos

Dos 38 sujeitos respondentes, 16 sdo do sexo feminino, correspondendo a
42% dos entrevistados e 22 do sexo masculino, correspondendo a 58% dos

entrevistados, como indica a tabela 5 abaixo:

Sexo

® Feminino
42%

ol

@ Masculino m2
58%

Tabela 5

Quanto a formacdo académica, a pesquisa ocupou-se exclusivamente com
individuos graduados em Direito, representando um numero de 14 pessoas unicamente
graduadas (36% do universo da pesquisa), 12 possuem poés-graduacdo (32%), 9
cursaram mestrado (24%), 4 sdo doutores (5%), e um entrevistado tem pés-doutorado

(3%). Assim ilustra a tabela 6:
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Formacao Académica
] Po6s-
Doutorado
3%

0O Doutorado
5%

@ Graduacgéao [ e
O Mestrado 0
36% @2
24%
o3
o4
5
=] Pos- =
Graduacgéo

32%

Tabela 6

As atividades profissionais foram representadas pelas seguintes percentagens:
32% dos entrevistados (12 pessoas) exercem, além de atividade juridica diversa, a
magistério; 8% (3 entrevistados) sdo advogados; 5% (2 individuos) atuam como
pareceristas; outros 5% como juiz; os procuradores e promotores representam cada 3%
(uma pessoa respectivamente) do universo pesquisado; por fim, 44%, 17 dos
respondentes, exerce outra forma de atuacdo juridica, que no caso consiste em
analistas judiciarios — servidores publicos graduados em Direito e responsaveis pela
assessoria a ministros e desembargadores. Assim demonstra a tabela 7 abaixo:

Profissao

ol

m2
Professor 32% o3

Outra 44%
o4

m5

m
Advogado 8% |7

Parecerista 5%

Promotor 3%

Procurador 3%

Tabela 7
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Nota-se ainda que a maioria dos respondentes se declara de tendéncia
jusfilosofica positivista e de concepcéo politica progressista, como se vé nas tabelas 8 e

9 a sequir:

Corrente Jusfilosdfica

W Jusnaturalista
11%

O Teoria Critica

5% ol

m2

_ . @ Juspositivista o3

O Realista 22% 51% 04
m Outra 11% m5

Tabela 8

Os juspositivistas representam 51% dos entrevistados, ou seja, 19 individuos.
Seguido pelos realistas, que correspondem a 22% (8 pessoas), e pelos 11% de
jusnaturalistas (4 pessoas). A teoria Critica, por seu turno contou apenas com 5% do
montante de respondentes (2 pessoas); e 0 11% restante intitulou-se adepto de outras

correntes filosoéficas.

No que diz respeito a concepc¢ao politica, temos que a ampla maioria, 63% das
pessoas (24 individuos), consideram-se Progressistas. Em segundo plano segue o0s
conservadores, com 24% do universo de pesquisa (9 pessoas), e, por ultimo, os
revolucionario, com 13% das opinides (5 pessoas), como demonstra a tabela 5 infra.
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Concepcéo Politica

O Revolucionario @ Conservador
13% 24%
ol
m?2
o3

m Progressista
63%

Tabela 9

Cabe observar que, optou-se pelo termo “conservador” a indicar a concepcéo
na qual os individuos primam pela manutencéo do sistema politico existente e dos seus
modos de funcionamento, apresentando-se como contraparte as forcas inovadoras
(“progressista”), e ndo pelo termo “direita”, comumente utilizada para representar uma

visdo de politica de estado propriamente dita, mas polissémico, vago e aberto.

Por “revolucionarios” entende-se o conceito classico no qual se busca uma
mudanca radical de determinada ordem vigente a fim de efetuar drasticos cambios nas
relagBes politicas, no ordenamento juridico e nas esferas socioeconémicas. Desse
modo, néo se utilizou a terminologia “esquerda”, a qual fundamenta uma mera oposi¢cao

ao governo vigente, de carater eminentemente politico, igualmente vago e aberto.

A respeito de tais dados, a literatura juridica nos informa que a associagao
entre positivismo e conservadorismo seriam correspondentes entre si, ou seja, uma
concepcdo politica conservadora teria como reflexo uma corrente jusfilosofica
positivista. Contudo, néo foi isso o observado no caso concreto. Viu-se que 51% das
pessoas se intitularam juspositivistas, embora menos da metade (24%) correspondeu a
concepcdo politica conservadora, doutrinariamente adequada a referida corrente
jusfiloséfica.



4.2.2. Quanto a percepcdo acerca da ciéncia juridica

4.2.2.1. Anélise Geral
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Os resultados relativos a analise descritiva geral dos dados encontram-se

discriminados na tabela 10 que segue:

17. E possivel uma conceituacdo de justica objetiva e
universalmente valida.

ITENS M D.P.
1. Os pareceres juridicos podem ser considerados pesquisas | 2,97 | 1,24
cientificas.
2. A funcéo da ciéncia juridica é elaborar uma sistematizacdo da | 268 | 1.25
doutrina, da jurisprudéncia e da legislacéo existentes.
3. A finalidade da ciéncia juridica é propor solucdes para os | 2,97 | 1,49
problemas da pratica juridica (casos concretos)
4. A ciéncia juridica é uma ciéncia descritivo-interpretativa das | 297 | 1,36
normas juridicas.
5. A ciéncia juridica é ciéncia explicativa dos fendmenos juridicos, | 3.21 | 1,18
como as ciéncias sociais.
6. A ciéncia juridica deve voltar-se também para os valores (como | 431 | 0,87
a justica), os fins sociais e as politicas publicas.
7. A ciéncia juridica é autdénoma em relacdo as demais ciéncias | 226 | 1,42
sociais.
8. A ciéncia juridica é uma ciéncia social aplicada. 352 | 1,13
9. A ciéncia juridica ndo possui um estatuto cientifico préprio, ndo | 2.02 | 1,36
sendo exatamente uma ciéncia.
10. O saber juridico situa-se na esfera tecnolégica. 1,89 | 1,03
11. A ciéncia juridica deve estar comprometida com a realidade no | 4.07 | 1,07
sentido de promover mudangas sociais.
12. A neutralidade axiolégica é alcancavel na pesquisa juridica. 1,84 | 1,00
13. A ciéncia juridica deve ser independente da técnica. 1,47 1 0,79
14. A ciéncia juridica deve ser independente da pratica. 1,28 | 0,51
15. A pratica juridica (exercida pelos operadores) deve fundar-se | 2.63 | 0,99
nas opiniées dos cientistas do direito.
16. Conhecimento cientifico e sentimento de justica devem estar | 3,10 | 1,33
intimamente relacionados.
2,23 1,34
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18. As decisdes dos juizes ndo devem fundar-se na opinido dos | 1.68 | 0,96
cientistas do direito.

19. As decisdes dos juizes devem fundar-se exclusivamente na | 1.42 | 0,75
técnica.

20. As decisdes dos juizes devem fundar-se na ciéncia, na técnica, | 434 | 0,74
nos valores subjacentes ao direito e no sentimento coletivo de
justica.

21. A ciéncia juridica deve ser isenta de ideologias. 2,52 | 1,37

22. A técnica juridica deve ser isenta de ideologias. 313 | 1,39

23. A ciéncia juridica tem condicdes de resolver os problemas da | 2,68 | 0,90
politica juridica.

Legenda: M: média; DP: desvio padrao.
Tabela 10

Toma-se como concorde entre os pesquisados quando a média geral dos
resultados queda-se entre 3,5 e 5. Quando situada entre 2,5 e 3,5, significa que nem
concordam nem discordam, e, por fim, quando abaixo de 2,5, a média significa que h&a

discordancia com o conteddo do enunciado.

Considerando-se que um desvio padrao aceitavel para garantir homogeneidade
nas opinides é de até 1,25 (ou seja, ¥4 da escala limite 5 [concordo totalmente]), o que
nos permite afirmar que a média é confiavel, podemos com um alto grau de certeza
asseverar que, das 23 questdes, 15 apresentam meédias que apontam para a validacéo

do questionario e confiabilidade das respostas.

No caso das respostas que apresentaram desvio padrdo superior a 1,25,
apenas 8 questdes indicariam um relativo grau de heterogeneidade nas opinides dos
respondentes. No entanto, tal percentual de desvio ndo ultrapassou o nivel 1,49 (ou
seja, 30% da escala limite 5), o que significa dizer que é um nivel toleravel,

corroborando, portanto, a tese em favor da validagdo do questionario.

As preferéncias relativas a cada item foram as seguintes:
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Tabela 11
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Como observado, os itens 6, 11, e 20 s&o concordes entre 0s pesquisados.

transcrever, novamente o conteudo desses enunciados:

6. A ciéncia juridica deve voltar-se também para os valores (como a justi¢a), 0s

fins sociais e as politicas publicas.

11. A ciéncia juridica deve estar comprometida com a realidade no sentido de

promover mudancas sociais.

20. As decisdes dos juizes devem fundar-se na ciéncia, na técnica, nos valores

subjacentes ao direito e no sentimento coletivo de justica.
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Tais formulacbes estdo estreitamente ligadas a concepcdo do estatuto
cientifico do Direito, a relacdo entre teoria e pratica e a participacdo do aplicador do
Direito no caso concreto. Do conteudo dos enunciados percebe-se que os individuos
buscam a inser¢do de conteudo valorativo na esfera epistemoldgica, e que véem na
ciéncia um meio de se obter mudancas na esfera social. Isso fica mais claro ao estudar

a tabela 12 com maior atenc&o, como visto a seguir:

Estatuto Cientifico do Direito

0O Pareceres sao
ciéncia

B CJ sistematiza lei,
doutrina e
jurisprudéncia

4.5 O escopo da CJd e

solucionar pratica

O CJ & descritivo-
Aa interpretativa

H CJ & explicativa

| CJ deve voltar-se
para valores

H CJ e autdbnoma

O CJ e social
aplicada

M CJ ndo possui
estatuto

m CJ & tecnologica

0O CJ comprometida
com mudancas
sociais

0O CJ alcanca
Nneutralidade

m CJ independente
da técnica

B CJ independente
da pratica

Hl CJ € isenta de
ideologias

B CJ pode resolver
problemas da
politica juridica

Tabela 12
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Na tabela acima séo relacionadas as questbes 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11,
12, 13, 14, 21 e 23, representadas respectivamente pelas sequéncias. Aqui se verifica
de forma mais detalhada a afirmacdo dos enunciados 6 e 11, os quais relatam a
necessidade da ciéncia juridica voltar aos valores e sua participacdo necessaria as
mudancas sociais. Em outras palavras, constata-se que as nog¢des correspondentes ao

estatuto cientifico do Direito, em boa parte, confusas e contraditorias.

Quanto aos itens dos quais os respondentes discordam (abaixo da média 2,5)
que apresentaram maior preponderancia, encontram-se os enunciados 07, 09, 10, 12,
13, 14,17, 18, 19 e 21, como indicou a tabela 11 supracitada.

Se isolarmos apenas 0s itens concernentes a natureza da ciéncia juridica,

teremos o seguinte resultado, como indicado na tabela abaixo:

Natureza da Ciéncia Juridica
4
3,5
3 | @ Sequéncial
25 - | Sequéncia2
) 0O Sequéncia3
O Sequéncia4
15 m Sequénciab
! @ Sequénciab
0,5 -
0
1
Tabela 13

Vale transcrever o conteldo de cada item:

04. A ciéncia juridica € uma ciéncia descritivo-interpretativa das normas

juridicas. (ndo concordam nem discordam)

05. A ciéncia juridica € uma ciéncia explicativa dos fenémenos juridicos. (ndo

concordam nem discordam)
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07. A ciéncia juridica € uma ciéncia autbnoma. (discordam)

08. A ciéncia juridica é uma ciéncia social aplicada. (ndo concordam nem

discordam)
09. A ciéncia juridica nao possui estatuto cientifico. (discordam)
10. O saber juridico situa-se na esfera tecnolégica. (discordam)

Os respondentes afirmaram que ndo tém opinido formada sobre as questdes

04, 05 e 08, e que discordam das asserc¢des 07, 09 e 10.
Os demais itens relativos ao estatuto cientifico foram:
12. A neutralidade axiolégica é alcancavel na pesquisa juridica. (discordam)
13. A ciéncia juridica deve ser independente da técnica. (discordam)
14. A ciéncia juridica deve ser independente da pratica. (discordam)

18. As decisdes dos juizes ndo devem fundar-se na opinido dos cientistas do

direito. (discordam)

19. As decisbes dos juizes devem fundar-se exclusivamente na técnica.

(discordam)

Ao analisar as respostas, percebe-se que os respondentes discordam de todos
esses enunciados. Ou seja, 0s respondentes consideram que Direito ndo se inclui na
esfera da pura técnica e que é impossivel, na pesquisa juridica, alcancar uma
neutralidade axiolégica (embora ndo tenham opinido formada sobre a natureza da
ciéncia juridica, se € ciéncia autbnoma, descritiva, explicativa, ou se nao é ciéncia).
Consideram ainda que as decisbes dos magistrados ndo podem fundar-se
exclusivamente na ciéncia ou na técnica, mas em conjuntamente em ambas e nos
valores. Tais dados reforgcam, portanto, os posicionamentos correspondentes aos
enunciados 6, 11 e 20, ou seja, tanto cientistas quanto os técnicos (tribunais) devem

voltar-se para os valores e se comprometerem com mudancas sociais.

Com referéncia a relacdo entre a teoria e pratica juridica, tem-se:



Relacdao Teoria e Pratica

2,5 +

0,5

O escopodaCJeé

solucionar pratica

B CJ voltada para

valores

0O CJ comprometida

com mudancas
sociais

CJ é independente
da pratica

pratica deve
basear-se na CJ

Ciéncia e justica
relacionam-se

€ possivel conceito
univoco de justica

Tribunais nao
devem se basear
na CJ

Tribunais devem se
basear na técnica

Tribunais devem se
basear na ciéncia,
na técnica e nos

valores
técnica é isenta de

ideologias

CJ pode resolver
problemas da
politica juridica

Tabela 14

38
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As sequéncias ilustradas no grafico acima se referem respectivamente as
questbes 3, 6, 11, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 22, e 23, organizados a partir da opinido
apresentada:

14. A ciéncia juridica deve ser independente da pratica. (discordam)

17. E possivel uma conceituacdo de justica objetiva e universalmente valida.

(discordam)

18. As decisbes dos juizes ndo devem fundar-se na opinido dos cientistas do
direito. (discordam)

19. As decisbes dos juizes devem fundar-se exclusivamente na técnica.

(discordam)

06. A ciéncia juridica deve voltar-se também para os valores (como a justica),
os fins sociais e as politicas publicas. (concordam)

11. A ciéncia juridica deve estar comprometida com a realidade no sentido de

promover mudancgas sociais. (concordam)

20. As decisfes dos juizes devem fundar-se na ciéncia, na técnica, nos valores

subjacentes ao direito e no sentimento coletivo de justi¢ca. (concordam)

03. A finalidade da ciéncia juridica € propor solucdes para os problemas da

prética juridica (casos concretos). (ndo concordam nem discordam)

15. A prética juridica (exercida pelos operadores) deve fundar-se nas opiniées
dos cientistas do direito. (ndo concordam nem discordam)

16. Conhecimento cientifico e sentimento de justica devem estar intimamente

relacionados. (ndo concordam nem discordam)

22. A técnica juridica deve ser isenta de ideologias. (ndo concordam nem

discordam)

23. A ciéncia juridica tem condi¢cdes de resolver os problemas da politica

juridica. (ndo concordam nem discordam)
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Das supramencionadas, néo foi ainda comentada a opinido sobre o item 17 (“E
possivel uma conceituacdo de justica objetiva e universalmente valida”). Os
respondentes julgam que ndo € possivel definir univocamente “justica”. No entanto,
admitem que as decisdes devem ser baseadas nos valores e no sentimento de justica.
Conclui-se que defendem um alto grau de discricionariedade dos tribunais, o que
conduz a possibilidade de alteracdo constante da jurisprudéncia, movida por fatores

psicolégicos ou subjetivos dos juizes.

Quanto ao papel do cientista, a tabela 5 (abaixo) traz as seguintes questodes: 3,

6, 11, 12, 16, e 21, representada em devida ordem pelas seqtiéncias coloridas.

Papel do Cientista
5 O escopodaCJé
solucionar pratica
4.5
4 B CJ deve estar
voltada para
valores
3,5
O CJ deve estar
3 comprometida
com mudancas
2,5 sociais
0O CJ alcanca
2 neutralidade
1,5
m Ciéncia e justica
1 relacionam-se
0.5 O CJ é isenta de
ideologias
(0]
1

Tabela 15

Conforme dito anteriormente, os respondentes julgam que ndo é possivel a
isencdo de valores ou de ideologias (questdes 12 e 21), ou seja, defendem que a
ciéncia juridica deve basear-se em valores e comprometer-se com a realidade em

termos de promover mudancas sociais (questdes 6 e 11). Por fim, ndo tém opiniao
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quanto a finalidade da ciéncia juridica e quanto a relacdo ciéncia e justica (questdes 3 e
16).

Faz-se mister analisar a mesma consideracdo a respeito dos juristas, em
particular. Extrai-se que, em ambito geral, os operadores do Direito véem o0s juristas
exercendo funcdes intrinsecamente atreladas a ciéncia a técnica e aos valores. Vide a

tabela 16 (correspondente as questdes 15, 18, 19, e 20 do questionario):

Papel do Jurista

4,5

357 O Sequéncial

| Sequéncia2

2,5 A
O Sequéncia3

15 - O Seqliénciad

0,5

Tabela 16

15. A prética juridica (exercida pelos operadores) deve fundar-se nas opiniées
dos cientistas do direito. (h&o concordam nem discordam)

18. As decisdes dos juizes ndo devem fundar-se na opinido dos cientistas do

direito. (discordam)

19. As decisbes dos juizes devem fundar-se exclusivamente na técnica.

(discordam)

20. As decisdes dos juizes devem fundar-se na ciéncia, na técnica, nos valores

subjacentes ao direito e no sentimento coletivo de justica. (concordam)

O papel do jurista muito se assemelhou aquele tido como do cientista, cuja
atuacdo ndo deve distanciar dos elementos subjetivos e deve comprometer-se com

mudancas sociais, pautado igualmente na ciéncia e na técnica.
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Cabe agora analisar os resultados de acordo com as atividades profissionais

dos respondentes.

a) Pareceristas e consultores

Estatuto Cientifico do Direito

il

@ Sequéncial
m Sequéncia2
0O Sequéncia3
0O Sequéncia4d
m Sequénciab5
@ Seqiénciab
m Sequéncia7
O Sequéncia8
m Sequéncia9
m SequéncialO
O Seqiénciall
O Sequéncial2
W Sequéncial3
m Sequéncial4
m Sequéncials
m Sequéncial6

Tabela 17

Como se Vvé, a tabela 17 contém os enunciados referentes ao estatuto cientifico
do Direito vale dizer os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 21 e 23, do

questionario, representadas graficamente pelas sequéncias respectivas. Percebe-se

gue houve concordéancia nas sequéncias 3, 5 e 6, que sao proposi¢des que sugerem

que a ciéncia juridica deve ser tanto exclusivamente voltada as questdes teoricas, como

também deve ela voltar-se aos valores e atentar as necessidades sociais. Vale detalhar

o contetdo dos enunciados com 0s quais 0s respondentes concordam:

3. A finalidade da ciéncia juridica € propor solucdes para os problemas da

pratica juridica (casos concretos);

5. A ciéncia juridica é ciéncia explicativa dos fendmenos juridicos, como as

ciéncias sociais.

6. A ciéncia juridica deve voltar-se também para os valores (como a justi¢a), 0s

fins sociais e as politicas publicas.
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Os pareceristas, contrariamente aos advogados, promotores, procuradores,
juizes e, por incrivel que pareca, professores (0 que nao era de se esperar em razao da
natureza da atividade), defendem que a ciéncia juridica possui um estatuto cientifico, a
saber, € de natureza explicativa, como as demais ciéncias sociais e seu escopo €&
propor solugcdes para os problemas concretos da técnica juridica. Contudo, ao mesmo
tempo, julgam que ndo é neutra em termos dos valores, o que é incompativel, em
termos epistemoldgicos (no sentido dado pelos filésofos da ciéncia), com sua natureza
cientifica.

Por outro lado, vé-se que os respondentes discordam das afirmacgdes 1, 2, 9,
10, 12, 13, 14, 21 e 23, assim explicitos:

1. Os pareceres juridicos podem ser considerados pesquisas cientificas.

2. A funcéo da ciéncia juridica é elaborar uma sistematiza¢do da doutrina, da

jurisprudéncia e da legislacéo existentes.

09. A ciéncia juridica ndo possui estatuto cientifico.

10. O saber juridico situa-se na esfera tecnoldgica.

12. A neutralidade axiolégica € alcancavel na pesquisa juridica.

13. A ciéncia juridica deve ser independente da técnica.

14. A ciéncia juridica deve ser independente da pratica.

21. A ciéncia juridica deve ser isenta de ideologias.

23. A ciéncia juridica tem condi¢cdes de resolver os problemas da politica
juridica.

Nota-se que, em relacdo aos itens supracitados, os pareceristas estdo de

acordo com as opinides dos demais sujeitos respondentes.

Ora, essas afirmacdes mostram-se reforcadas pela analise do que os

respondentes consideram como sendo papel do cientista, vide a tabela 18 abaixo:
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Papel do Cientista

O Sequéncial
m Sequéncia2
O Sequéncia3
0O Sequéncia4
m Sequénciab

@ Sequénciab

O B N W » O
!

Tabela 18

Os itens correspondentes sdo os 3, 6, 11, 12, 16, e 21 do questionério, e
transcreve-se:

3. A finalidade da ciéncia juridica é propor solu¢cbes para os problemas da

pratica juridica (casos concretos);

6. A ciéncia juridica deve voltar-se também para os valores (como a justica), 0s

fins sociais e as politicas publicas;

11. A ciéncia juridica deve estar comprometida com a realidade no sentido de

promover mudancgas sociais;
12. A neutralidade axiolégica é alcancavel na pesquisa juridica;

16. Conhecimento cientifico e sentimento de justica devem estar intimamente

relacionados;
21. A ciéncia juridica deve ser isenta de ideologias.

Ao confirmarem os itens 6 e 11, os respondentes atribuem aos cientistas uma
funcdo extremamente voltada a praticidade, bem como consideram relevante que a
ciéncia juridica volte suas atencdes as necessidades da sociedade e que ela seja
congruente com os valores que regram as relagcdes humanas. Estes enunciados firmam
a idéia de que o Direito deve se fundar em elementos técnicos, cientificos e valorativos.
Assim também transparecem os resultados da relacdo entre teoria e préatica, como

demonstrado na tabela 19:



Relacdo Teoria e Pratica

5

a

3 i —

2 ,

1

0

1

O Sequéncial
| Sequéncia2
0O Sequéncia3
0O Sequéncia4d
m Sequéncia5
O Sequénciab
B Sequéncia7
0O Sequéncia8
m Sequéncia9
m SequéncialO
O Sequénciall
O Seadéncial2

Tabela 19
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As sequéncias correspondem respectivamente aos itens 3, 6, 11, 14, 15, 16,

17, 18, 19, 20, 22, e 23. Apontando a ja comentada corroboracao das questdes 3, 6 e

20, e a discordancia em face dos enunciados 14 a 18, 22 e 23. Vale ressaltar as

caracteristicas lineares das respostas, que ndo apresentaram discrepancias entre os

entrevistados, que atuaram de maneira praticamente unissona nos questionarios.

b) Advogados, promotores e procuradores

De inicio, cabe expor as respostas tocantes ao estatuto cientifico do Direito,

com a tabela 20 abaixo:

Estatuto Cientifico do Direito

4,5 —
4 ]

3,5

2,5 1

1,5 +—

0,5 -

b Sequéncial
W Sequéncia2
O Sequéncia3
O Sequénciad
B Sequéncia5
O Sequéncia6
W Sequéncia7
O Sequéncia8
W Sequéncia9
Bl SequéncialO
O Sequénciall
O Sequéncial2
B Sequéncial3
W Sequéncial4d
B Sequéncials5
W Sequéncial6

Tabela 20
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Mostraram-se concordes entre 0os respondentes os contetdos dos enunciados
1, 6 e 11 que, como visto, imperam que a ciéncia juridica deve se voltar aos aspectos
valorativos, assim como comprometer-se com as mudancgas sociais, 0 que condiz com
fato dos pesquisados discordarem com o previsto nos itens 03, 07, 09, 10, 12, 13 e 14

do questionario.

No entanto, ha uma divergéncia significativa deste grupo em relacdo aos
pareceristas. Enquanto que os advogados, promotores e procuradores admitem que 0s
pareceres juridicos podem ser considerados pesquisas cientificas, justamente os

pareceristas deste quesito discordam.

No que concerne a relacdo teoria e pratica, assim pensam os respondentes:

@ Sequéncial

Relagcdo Teoria e Prética o
m Sequéncia2

5 O Sequéncia3
O Sequéncia4
47 B Seqiénciab
3 O Sequénciab
m Sequéncia7
2 O Sequéncia8
14 — | mSequéncia9
0 m Sequéncial0

1 O Sequénciall

O Seaiiéncial?

Tabela 21

A confirmacdo dos referidos enunciados reforgca a idéia a qual a ciéncia do
Direito ndo pode distanciar a técnica nem dos aspectos valorativos, dos fins sociais e

do sentimento coletivo de justica, corroborada pelos demais grupos respondentes.

Quanto ao papel do cientista, assim pensam os respondentes:
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Papel do Cientista
5
4,5 1
4 - P
O Sequéncial
3,5 - I
3 m Sequéncia2
O Sequéncia3
2,5 1 .
5 O Sequéncia4
m Seqlénciab
1,5 )
1 O Sequénciab
0,5 -
0
1
Tabela 22

Como se vé, as respostas coadunam-se com as opinibes dos demais
respondentes comentadas na parte geral da analise, ou seja, concordam com os itens 6

e 11, discordam dos itens 3, 12 e 21 e nao tém opinido sobre o item 16.

c) Professores

Com relacdo aos professores, os dados colhidos ndo representaram grandes
discrepancias daqueles auferidos nos dois ultimos grupos. Para os profissionais do
magistério, o estatuto cientifico do Direito deve se voltar, também, para os aspectos
valorativos, fins sociais, assim como o comprometimento da ciéncia juridica com as
mudancas sociais e politicas publicas. As discordancias também foram semelhantes
aos grupos anteriores, correspondente as sequéncias 10, 12, 13 e 14. Esses

resultados sao revelados pela tabela 23:



4,5

3,5

2,5

1,5

0,5

Estatuto Cientifico do Direito

-

O Sequéncial
m Sequéncia?
O Sequéncia3
O Sequéncia4
m Sequénciab
O Sequénciab
m Sequéncia7
O Sequéncia8
m Sequéncia9
m Sequéncial0
O Sequénciall
O Sequéncial2
m Seqiéncial3
W Sequéncial4d
m Sequéncials
m Sequéncial6

Tabela 23
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Quanto papel do cientista, os resultados correspondentes as seqiiéncias 1, 2, 7,

9, 10, 12, 13 e 14 corresponderam a perspectiva geral, que os elementos subjetivos séo

inerentes a atividade cientifica.

Do mesmo modo, observou-se que os professores discordam que a atividade

cientifica € capaz de uma neutralidade axiolégica, como fica claro no gréfico abaixo:

4,5

3,5

2,5

1,5

0,5

Papel do Cientista

O Sequéncial
m Sequéncia2
0O Sequéncia3
O Sequéncia4d
m Sequénciab
O Sequéncia6b

Tabela 24
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Com relagdo ao bindbmio teoria e pratica, ao concordarem com as sequéncias
3, 4 e 10 (itens 6, 11 e 20 do questiondario), os docentes mostraram sintonia com o
panorama geral, que frisa a esséncia valorativa da ciéncia juridica e seu o
comprometimento para com as mudancas sociais e politicas publicas adequadas, como

mostra a tabela 25:

Relacao Teoria e Prética
5 O Sequéncial
45 | m Sequéncia2
4 O Sequéncia3
35 | O Sequénciad
3 B Sequéncia5
2,5 - O Sequénciab
2 — | | B Sequéncia7
1,5 1 O Sequéncia8
1 | | m Sequéncia9
0’3 | m Seqiiéncial0
1 O Sequénciall
O Sequéncial2
Tabela 25
d) Juizes

Os resultados correspondentes aos magistrados apresentaram algumas
discrepancias comparadas com as analises anteriores. Somente foi certo para os
respondentes o0 aspecto de que a ciéncia juridica deve se comprometer com os valores
e na promocdo de mudancas sociais, de acordo com a realidade em que a sociedade
se apresenta (é o que dizem os enunciados 6 e 11 do questionario). Vide abaixo a
tabela 26:



) ) L O Sequéncial
Estatuto Cientifico do Direito A

m Sequéncia2

4,5 0O Sequéncia3

4 - [ ] O Sequénciad

35 . [ | Seq?t?ncfas

O Sequénciab

3 m Sequéncia7

2,5 - O Sequéncia8

2 W Sequéncia9
m SequéncialO
1,517 O Sequénciall
1 O Sequéncial2
0,5 - m Sequéncial3
m Sequéncial4
° 1 m Sequéncial5
m Sequéncial6

Tabela 26
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Os itens discordantes (1, 4, 9, 10, 12, 13, 14 e 23 do questionario) apontam a

impossibilidade de neutralidade axiolégica na pesquisa juridica, bem como que o saber

juridico ndo se situa na esfera tecnoldgica, ndo sendo possivel distanciar a ciéncia

juridica da pura técnica. Por fim, negam a possibilidade da ciéncia juridica resolver os

problemas da politica juridica (sic).

Ja a relacao entre teoria e pratica, os magistrados optaram por corroborar 0s

itens 6, 11 e 20, ja comentados em situacdes semelhantes.

Por outro lado, os magistrados defendem ser inadequado a ciéncia juridica

independer da pratica, e que esta ndo deve se fundar exclusivamente nas opinides dos

cientistas do Direito, mas também nos valores. Da mesma forma, julgam que a ciéncia

juridica ndo tem condi¢cdes de resolver os problemas da politica juridica. Assim é a

interpretacdo da tabela 27 que segue:
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~ . - O Sequéncial
Relacao Teoria e Pratica q__A _
m Sequéncia2

5 O Sequéncia3
O Sequéncia4
4 m Sequénciab
3 O Sequénciab
m Sequéncia7
2 O Sequéncia8
1 — | m Sequéncia9
0 m Sequéncial0

1 O Sequénciall
O Seauéncial?

Tabela 27

Com relagcdo ao papel do cientista, por um lado, os dados colhidos serviram
para reforcar o previsto nos enunciados 6 e 11 do questionario, que frisa o
comprometimento da ciéncia juridica com a realidade, no sentido de promover
mudancas sociais. Por outro lado, como ja visto, discordam os magistrados que seja

possivel a neutralidade axiolégica na pesquisa juridica. E o que aponta a tabela 28:

Papel do Cientista
4,5
3,;' i o Squu:ancial
3 | m Sequéncia2
2,5 O Seqiiéncia3
2 1 0O Seqiénciad
1’2 : B Sequénciab
0,5 O Sequénciab
0
1

Tabela 28
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e) Outros: analistas judiciarios e assessores de ministros

Por fim, cabe analisar em particular as respostas dos individuos que exercem a
funcd@o de analistas judiciarios e assessores de ministros. A opinido desses operadores
quanto ao estatuto cientifico do Direito, diferentemente dos grupos anteriores, € que 0
Direito € uma ciéncia social aplicada (item 7). Os itens 6 e 11 sdo consensuais

(homogéneos) em relacdo aos demais grupos. Isso fica claro no gréafico abaixo:

Estatuto Cientifico do Direito | B Sequéncial
B Sequéncia2
4,5 O Sequéncia3
4 [ _ O Sequéncia4d
m Sequénciab5
35 O Sequénciab
3 m Sequéncia7
2.5 1| O Sequéncia8
m Sequéncia9
21T m SequéncialO
1.5 1+ O Sequénciall
1+ O Sequéncial2
0,5 4 B Seqiéncial3
m Sequéncial4
0 1 m Seqiuéncials
m Sequéncial6
Tabela 29

Ademais, a discordancia dos respondentes com os contetidos dos enunciados
7, 9, 10, 12 13 e 14 do questionario demonstra que a ciéncia juridica ndo deve se
dissociar nem da técnica nem da pratica, 0 que vem a ser reiterado com os resultados
referentes a percepcao que os respondentes tém diante do papel do cientista, a saber,

ater-se aos valores, fins sociais e politicas publicas.
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Papel do Cientista
4,5
3; : o Seun:ancfal
3 | m Sequéncia2
2,5 O Sequéncia3
2 0O Sequénciad
l’i | m Seqiiéncias
0,5 - O Sequénciab
0
1
Tabela 30

Os dados acima sao apoiados nas concepcdes que 0s entrevistados tém a
respeito da relacdo entre teoria e pratica juridica, que apresenta dominancia dos itens 6

e 11 do questionario.

~ . s O Sequéncial
Relacdo Teoria e Pratica q__A )
m Sequéncia2

5 O Sequéncia3
O Sequéncia4
4 m Sequénciab
3+ [ O Sequénciab
m Sequéncia7
2] O Sequéncia8
1+ B Seqiiéncia9
0 m SequéncialO

1 O Sequénciall

O Seadéncial2

Tabela 31

Por ultimo, o fato dos respondentes discordarem dos itens 14, 17, 18 e 19
apenas reitera a idéia de a ciéncia juridica deve constituir de questdes de pratica, sem,

contudo, desprezar os valores e a desejabilidade por mudancas sociais.



4.2.2.3. Analise por Corrente Jusfiloséfica

a) Realista
Geral
5 O Sequéncial
B Sequéncia2
45 O Sequianc?a3
O Sequénciad
4 B Sequénciab
O Sequénciab
] B Sequéncia7
3,5 A
O Sequéncia8
] B Sequéncia9
3 B SequéncialO
] O Sequénciall
2,5 | | |@ Sequéncial2
B Sequéncial3
2T | m Sequéncial4d
B Seqiéncialb
1,57 B Seqiiéncial6
] B Sequéncial?7
17 ] O Sequéncial8
O Sequéncial9
0.5 O Sequéncia20
O Sequéncia2l
0 O Sequéncia22
O Seqiéncia23

Tabela 32
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Depreende-se da tabela 32 que os respondentes que se declararam realistas

optaram por concordar com os enunciados 6, 8, 11 e 20 do questionario (como de

praxe), percebendo a ciéncia juridica como ciéncia social aplicada e importante meio de

mudancas sociais, bem como deve esta atuar levando em consideracdo aspectos

valorativos. Negou-se, ainda, que a ciéncia seja capaz de alcancar uma neutralidade

axiolégica. Ademais, ndo devem os magistrados fundar suas decisées exclusivamente
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na técnica juridica, devendo eles ponderar a respeito dos elementos valorativos que

compBem a ordem social.

b) Teoria critica

Geral O Sequéncial

B Sequéncia2

5 O Sequéncia3

O Sequénciad

45 - . B Sequénciab

O Sequéncia6

4 |_| B Sequéncia7

O Sequéncia8

3,5 B Sequéncia9
B Sequéncial0
37 ] O Sequénciall
O Sequéncial2
25 | | /7 | |®Sequéncial3
> | | |l Sequéncial4d
- B Sequéncialb
1,5 — L |l Sequéncial6
| E Sequéncial7
1 O Sequéncial8
O Sequéncial9
0,5 1 O Sequéncia20
O Sequéncia2l
0 1 O Sequéncia22
O Sequéncia23

Tabela 33

As opiniBes dos partidarios da teoria critica muito se assemelham com as dos
realistas. A grande divergéncia significativa em relacdo aos realistas reside na questao
16 que diz respeito a relacdo entre conhecimento cientifico e sentimento de justica.
Para os “criticistas”, esta relacdo deve manter-se em grau de proximidade. Esta opiniao

€ compativel com o pensamento dos principais fildsofos que representam a corrente.
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c) Jusnaturalista

Geral

O Sequéncial
6 B Sequéncia2
0O Sequéncia3
O Sequénciad
5 W SequUénciab
_ S — O Sequéncia6
B Sequéncia7
0O Sequéncia8
W SeqUéncia9
B SequéncialO
O Sequénciall
0O Sequéncial2
B Sequéncial3
B Sequéncial4d
1 — | B Sequéncial5
W SeqiUéncial6
- O Sequéncial7
O Sequéncial8
0O Sequéncial9
O Sequéncia20
0O Sequéncia2l
O Sequéncia22
0O Sequéncia23

Tabela 34

Os jusnaturalistas, por seu turno, apresentaram opinides convergentes em
relacdo aos realistas e criticistas. Os jusnaturalistas concordam com os itens 6, 8, 11,
20 e 22. A novidade é que, enquanto para os realistas e criticistas ha duvidas acerca da
neutralidade de valores por parte dos técnicos, para os jusnaturalistas, decididamente a

técnica ndo é neutra, mas politica.

As demais opinides permanecem as mesmas.
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d) Juspositivista

Geral O Seqiéncial

B Sequéncia2
O Sequéncia3
M O Sequéncia4d
W Seqiénciab
O Sequéncia6
3.5 1 B Sequéncia7
O Sequéncia8
3 m Sequéncia9
B SeqliéncialO
O Sequénciall
O Sequéncial2
W SeqUéncial3
W SeqUénciald
B Sequéncial5
W SeqUéncial6
@ Sequéncial?7
O Seqiéncial8
O Sequéncial9
O Sequéncia20
O Sequéncial
O Sequéncia22
O Sequéncia23

1,5

Tabela 35

Por ultimo, cabe observar os dados referentes aos positivistas. Apenas dois
enunciados 6, 11 e 20 foram tidos como concordantes, ou seja, de acordo com 0s
adeptos dessa corrente jusfilosoéfica, a ciéncia juridica deve voltar-se aos valores, aos
fins sociais e as politicas publicas, e que os magistrados devem fundar suas decisées

na ciéncia, técnica, e nos valores relativos ao Direito e ao sentimento coletivo de justica.

Quanto a cientificidade do Direito, os positivistas mantém ceéticos a respeito,

embora discordem da afirmacdo de que o Direito ndo é ciéncia, nem técnica.

Reitera-se também que, no geral, observou-se que 0s positivistas concordam

com a presenca de elementos valorativos no Direito.
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4.2.2.4. Analise por Concepcéo Politica

A seguir, serdo analisadas as respostas dos operadores do Direito conforme a
respectiva concepcao politica: conservador, progressista e revolucionario. S&o
elementos de estudo as questdes 3, 6, 11, 12, 16, 17, 20, 21, 22 e 23 do questionario,

assim transcritas:

3. A finalidade da ciéncia juridica € propor solucdes para os problemas da

pratica juridica (casos concretos);

6. A ciéncia juridica deve voltar-se também para os valores (como a justica), os

fins sociais e as politicas publicas;

11. A ciéncia juridica deve estar comprometida com a realidade no sentido de

promover mudangas sociais;
12. A neutralidade axiolégica € alcancavel na pesquisa juridica;

16. Conhecimento cientifico e sentimento de justica devem estar intimamente

relacionados;
17. E possivel uma conceituacio de justica objetiva e universalmente valida.

20. As decisdes dos juizes devem fundar-se na ciéncia, na técnica, nos valores

subjacentes ao direito e no sentimento coletivo de justica.
21. A ciéncia juridica deve ser isenta de ideologias;
22. A técnica juridica deve ser isenta de ideologias;

23. A ciéncia juridica tem condi¢cdes de resolver os problemas da politica

juridica.



a) Conservadores

Papeis da Ciéncia, do Cientista e do Técnico
O Sequéncial
> m Sequéncia2
4 0O Sequéncia3
3 | 0O Sequénciad
m Sequénciab
2 @ Sequénciab
1 m Sequéncia7
O Sequéncia8
° 1 m Sequéncia9
m SequéncialO
Tabela 36
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Os conservadores, que a tradicional doutrina relaciona a corrente jusfilosofica

positivista, concordam com as questdes 3, 6, 11 e 20 do questionario (como também

fizeram os juspositivistas). Tais resultados expressam que 0S conservadores sao a

favor de uma interferéncia da subjetividade na ciéncia juridica, e que esta deve voltar-

se efetivamente aos fins sociais.

b) Progressistas

Papéis da Ciéncia, do Cientista e do Técnico

O Sequéncial
m Sequéncia2
0O Sequéncia3
O Sequénciad
W Sequénciab
@ Sequénciab
B Sequéncia7
O Sequéncia8
m Sequéncia9
m Sequénciall

Tabela 37
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A tabela 37 aponta a média das respostas referentes aos progressistas. Mais
uma vez, as questdes 6, 11 e 20 foram convergentes em relacdo aos conservadores,
bem como os demais itens, a saber, o comprometimento da ciéncia juridica para com
0S aspectos subjetivos e com as mudancas sociais, e a impossibilidade de neuttralidade

axiologica.

c) Revolucionarios

Papéis da Ciéncia, do Cientista e do Técnico
O Sequéncial
4,5 N
4 m Sequéncia2
3,5 O Sequéncia3
3 O Sequéncia4
2’2 m Sequénciab
1,5 @ Sequénciab
1 - B Sequéncia7
0,5 1 O Sequéncia8
0 1 m Seqiéncia9
@ SequéncialO
Tabela 38

Por ultimo, os revoluciondrios concordam com 0s conservadores e progressistas
nos quesitos 6 e 20. No entanto, discordam dos itens 12, 17, 21, 22 e 23, enquanto que
0s conservadores e progressistas mantém-se na condicao de dudvida. Quanto ao item
11 (no qual conservadores e progressistas manifestam concordancia), os

revolucionarios afirmam néo terem opinido definida.
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4.3. Verificacéo das Hipoteses

As questdes apresentadas no quadro tedrico desenvolvido na primeira parte do
trabalho, referentes as principais doutrinas em Teoria da Ciéncia e em epistemologia

juridica, podem traduzir-se em hipéteses de trabalho.

Os enunciados das hipéteses relacionam-se com os trés eixos da pesquisa
empirica levada a cabo na segunda fase da investigacdo. As hipoteses podem ser

formuladas a partir de um enunciado de prova geral, a saber:

HIPOTESE PRINCIPAL: Nio ha compatibilidade entre as concepcdes

sobre ciéncia e sobre o estatuto cientifico do Direito formuladas pelos principais
epistemdlogos e filosofos do Direito e as percep¢cbes que os operadores do

Direito tém sobre estas mesmas nogdes.

Da hipotese principal supramencionada inferem-se, por deducgédo, trés grupos
de hipoteses secundérias, concernentes aos trés eixos da segunda parte do

questionario.

PRIMEIRO GRUPO DE HIPOTESES SECUNDARIAS (sobre a percepcéo

acerca do estatuto cientifico do Direito):

HIPOTESE SECUNDARIA 1:: Os operadores do Direito ndo possuem uma

nocao correta acerca do que € ciéncia.

ENUNCIADO OPERACIONAL 1;: Havera uma incidéncia significativa em
termos de homogeneidade nas respostas “nao concordo nem discordo” (ou, ndo

tenho opinido) dadas as questbées 1 a5, 7,9, 10, 13 e 14.

HIPOTESE SECUNDARIA 1,: Os operadores do Direito ndo possuem uma
nocédo clara acerca do estatuto cientifico do Direito em termos de sua natureza,

objeto, método e escopo.

ENUNCIADO OPERACIONAL 1,: Havera uma incidéncia significativa em
termos de homogeneidade nas respostas “néo concordo nem discordo” (ou, nao

tenho opinido) dadas as questées 1 a5, 7, 9, 10, 13 e 14.
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HIPOTESE SECUNDARIA 13 Os operadores do Direito ndo tém
compreensao clara acerca dos problemas constitutivos das ciéncias sociais e da
ciéncia juridica.

ENUNCIADO OPERACIONAL 13: Havera uma incidéncia significativa em
termos de homogeneidade nas respostas “nao concordo nem discordo” (ou, ndo

tenho opinido) dadas as questbes 1 a 14 e 21 a 23.

Da analise dos dados levada a cabo no item 4.2, nota-se que houve
confirmacédo das hipéteses deste primeiro grupo. Com a extensa pesquisa bibliografica,
tanto na epistemologia quanto na filosofia do Direito, e contando com o importante
apoio do instrumento da pesquisa de campo, foi possivel verificar que a nocédo de
“ciéncia” ainda é obscura para a maior parte dos operadores do Direito. O critério de
demarcacao e os problemas atinentes ao sujeito, objeto e metodologia n&o séo levados

em consideracao na busca da justificacdo da cientificidade do Direito.

Como nem mesmo uma nocao firme de ciéncia foi firmada em ambito de
pesquisa, ha uma constante confusdo entre ciéncia juridica e técnica juridica. O
reiterado posicionamento no sentido de atribuir elementos valorativos e distar as
decisbes dos magistrados do formalismo positivista, faz refletir acerca dos elementos-
chave identificados por Popper, Rudner e Nagel a respeito da possibilidade de

considerar argumentos ndo-verificaveis na demarcagéo cientifica.

Todos os dados factuais apontam para a compreensao de que o Direito deve
situar-se na esfera tecnolégica e ndo ao nivel de ciéncia. Se, por um lado, a teoria
aponta nesta direcao, por outro lado, a realidade aponta noutra direcdo, a saber, a

ignorancia dos respondentes a esse respeito.

Evitou-se utilizar o termo “interdisciplinar”, comum entre os comentaristas do
Direito, em sua quase totalidade composta de técnicos, em razdo de ambiguidade
significacional do termo. Mesmo se se perguntasse se o0 Direito estd acima de qualquer
questdo epistemoldgica ou de toda a situacdo social, a resposta provavel, a julgar por
analogia, seria “ndo concordo nem discordo”. Por isso, preferiu-se manter as questdes
sobre a cientificidade ou n&o Direito e sobre o0 modelo mais adequado (reducionista ou

anti-reducionista). A alta prevaléncia das respostas “ndo concordo nem discordo” revela
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a incompreensdao dos operadores do Direito sobre os fundamentos epistemoldgicos das

teorias juridicas.

Tal incompreenséo é reforcada quando analisados os dados que demonstram
o grau de concordancia em questdes-chave referentes ao estatuto cientifico do Direito,
de conteudo predominantemente epistemoldgico; mais uma vez, houve um alto grau de

incidéncia das opinides “ndo concordo nem discordo”.

Ademais, percebeu-se também uma significante incidéncia no tocante a
indecisé@o que os respondentes tiveram quanto a corrente jusfiloséficas. Do universo de
38 pesquisados, 5 deles (A5, A8, A10, Al5 e A21) optaram por outras além das
descritas nos itens. Duas pessoas escolheram por considerar sua corrente como
“mista”, expressando ambiguidade terminologica, pois hem ao menos demonstraram
quais os posicionamentos jusfilosoficos contribuem para esse carater “misto” (se é uma
fusdo da teoria critica com a realista, do juspositivismo com o jusnaturalismo, etc.). Vale
dizer que os dois casos fazem parte de um universo profissional distinto: um dos
individuos exerce a advocacia e outro o servi¢co publico, na ocupagédo de assessor de

ministro.

Mais adiante, outro pesquisado, pertencente ao seguimento profissional da
advocacia e magistério, intitulou-se adepto a corrente “hermenéutica-pragmatica”,

terminologia esta que nao corresponde a nenhuma corrente filoséfica propriamente dita.

Outro respondente (que € advogado e professor) declarou-se “jusnaturalista
seguido de juspositivista”, duas correntes jusfilosoficas com fundamentos
diametralmente contrérios. Por fim, outro individuo, advogado e professor, justificou que
ndo segue nenhuma das correntes em especifico, por concordar com elementos

especificos de cada uma delas.

Tais ambiguidades reforcam a incompreensdo dos pesquisados a respeito do
estatuto cientifico do Direito, pois revelam um desconhecimento das correntes

jusfilosoficas existentes.
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SEGUNDO GRUPO DE HIPOTESES SECUNDARIAS (sobre a percepcéo
acerca das relacoes teoria e pratica):

HIPOTESE SECUNDARIA 2;: Os operadores do Direito ndo sabem

distinguir teoria juridica e pratica juridica.

ENUNCIADO OPERACIONAL 2;: A frequéncia de respostas sera
significativamente maior em termos de homogeneidade nas questdes 3, 6, 11, 13,

14 a 20, 22 e 23 e indicardo a crenca acerca da convergéncia teoria e pratica.

As constantes respostas convergindo teoria e pratica juridica confirmaram a
hipétese que ndo ha uma visualizagéo clara dos fundamentos cientificos do Direito. Isso
se mostrou evidente nos diversos casos em que 0s respondentes optaram pelos itens a

que as hipéteses dizem respeito.

As afirmacfes dos respondentes nos itens 13 e 14 confirmam a hipdtese de
qgue as pessoas consideram importante o fim social do Direito, que este deve atrelar-se
intimamente com o critério de justica, abandonando o formalismo absoluto presente nos
cadigos.

Relatou-se uma clara confusdo entre a diferenciacdo do que deve constituir
exclusivamente teoria e exclusivamente pratica, levando os respondentes a embaralhar

as dimensdes que, na Otica dos epistemodlogos, inscrevem-se em logicas préprias e

distintas entre si.

TERCEIRO GRUPO DE HIPOTESES SECUNDARIAS (sobre a percepcéo

acerca do papel do cientista):

HIPOTESE SECUNDARIA 3;: Os operadores do Direito julgam que a
ciéncia € inseparavel dos valores e da ideologia.

ENUNCIADO OPERACIONAL 3;: Havera frequéncia predominante e

homogénea nas respostas as questdes 3, 6, 11, 12, 16 e 21 relativas ao
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compromisso da ciéncia e do cientista com a realidade em termos de mudancgas

sociais.

A concordancia geral dos itens 6 e 11 do questionario aponta que a maioria dos
respondentes considera a ciéncia juridica indissociavel dos aspectos valorativos e
ideoldgicos, o que também foi confirmado pelas analises pormenorizadas. Os
entrevistados véem como importante a interferéncia do Direito na realidade e seu

comprometimento com as mudancgas sociais.

pY

Os fundamentos epistemoldgicos referentes a neutralidade axioldgica e a
independéncia da ciéncia juridica em face dos elementos subjetivos apontam a
incompreensao por parte dos operadores do Direito sobre o estatuto cientifico do Direito
(sic), assim como ndo sao claros os objetivos da ciéncia e sua efetiva relacdo com a

esfera pratica.

Observe-se que até mesmo 0s positivistas e conservadores aceitam a
interferéncia dos aspectos subjetivos, tanto na esfera da ciéncia, quanto no ambito da
técnica juridica, o que revela uma contradicdo em relacdo ao que deveria conceber se
se baseassem, como era de se esperar, nas opinides dos filosofos que representam

tais correntes.

A homogeneidade de respostas diante das diversas concepcdes politicas e
correntes jusfilosoficas indica o ndo comprometimento estrito dos respondentes para
com as caracteristicas fundamentais do posicionamento escolhido, de forma que, na
pratica, tanto faz o individuo ser positivista, naturalista, realista ou criticista. Em outras
palavras, as percepcdes que possuem a respeito da relacdo do Direito com a ciéncia
juridica e com a realidade social (v.g., critérios de justica e comprometimento com

mudancas sociais) sdo praticamente idénticas.

HIPOTESE SECUNDARIA 3,: Os operadores do Direito confundem o papel
do cientista e o papel dos técnicos.

ENUNCIADO OPERACIONAL 3;: A freqiiéncia de respostas ao nivel do
papel do cientista enquanto comprometido com a realidade social sera

equivalente em relacdo a percepcdao sobre a neutralidade axioldgica.
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Os enunciados referentes a atuacéo do cientista e do técnico revelaram que os
respondentes ndo possuem uma clara percepcao a respeito da distincdo entre os dois
papéis. Isso se mostrou evidente com o alto grau de discordancia no tocante aos itens
13 e 14, no sentido de que a ciéncia do Direito deve ser atrelada tanto a teoria quanto a

pratica e aos valores.

O critério de demarcacdo — no sentido que a ciéncia juridica deve permanecer
unicamente em plano tedrico e suprir as caracteristicas de cientificidade demonstrada
pelos epistemélogos — ndo se mostra claro aos respondentes. Ao mesmo tempo em
que o Direito deve se comprometer com a técnica, deve também observar os elementos

subjetivos que fazem parte da sociedade.

Assim sendo, a diferenciacéo do papel do cientista do Direito em comparagao
com o papel de um técnico néo € estabelecida como deveria ser (em termos teoréticos),
pois, de acordo com os entrevistados, ambos devem ater-se a todo tempo com
argumentos valorativos e as necessidades da sociedade, sem ser possivel alcancar

uma neutralidade axioldgica.

5. CONCLUSAO

A presente pesquisa objetivou investigar, em nivel tedrico, as razdes
apresentadas pelos fildsofos do direito que justificam a cientificidade do direito, tendo
como base as principais doutrinas epistemoldgicas, e em nivel pratico, delinear as
percepcdes dos operadores do direito acerca do direito e da ciéncia, tomando como

amostra um grupo de 38 sujeitos em Brasilia.

Partiu-se de um conjunto de argumentos que conduziam a suposi¢ao de que 0s
operadores do direito ndo tém uma nocao clara e correta sobre o estatuto cientifico do
direito, suposicao confirmada apos a andlise dos questionarios, nas multiplas respostas

dadas as perguntas a eles dirigidas.
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A guisa de concluséo, os resultados obtidos pelo presente estudo podem ser

descritos em termos de vantagens, resultados ndo esperados e desvantagens.
Dentre as vantagens da pesquisa, podem-se listar as seguintes:

1. As respostas sobre as questdes centrais ndo constituiram um viés no
sentido de apontarem na direcdo de um questionario que induzisse 0s entrevistados a
responderem as questdes segundo as expectativas dos pesquisadores ou enviesassem

as respostas apresentadas. Portanto, houve validagdo do questionario;

2. Os sujeitos de pesquisa foram selecionados segundo o grau de qualidade
técnica. Procurou-se discriminar individuos como pouca experiéncia profissional ou
parca formacdo académica. Isso contribuiu para a afericdo precisa da opinido dos

respondentes sobre matéria altamente teorética (epistemologia juridica);

3. O alto indice de individuos selecionados que exercem o0 magistério
colaborou para uma melhor percepcédo da compreensdo que os académicos tém do

estatuto cientifico do Direito, bem como a nocéo epistemoldgica dos respondentes;

4. A pesquisa contribui para a no¢ao que os jurisconsultos efetivamente tém a

respeito de ciéncia e do estatuto cientifico do Direito.

A pesquisa alcancou também resultados néo esperados, tais como:

1. A consideravel adesdo dos respondentes a corrente juspositivista e a
preferéncia progressista em politica;

2. A consciéncia dos respondentes de que, a0 mesmo tempo em que se deve
manter a postura de exercer a técnica a partir e dentro da lei, voltar-se também para os
fins sociais, as politicas publicas e os valores sociais que fundamentam o Direito, como

a justica;

3. Os respondentes que exercem atividade de ensino e pesquisa em Direito
compartilham das mesmas crencas dos que exercem atividades técnicas. Como
anteriormente explicado, a razdo é que h& pouco ou quase nenhuma dedicacao

exclusiva ao ensino e pesquisa juridica no Brasil;
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4. Paradoxalmente, ao mesmo tempo em que 0s respondentes julgam que a
funcdo da ciéncia juridica ndo € meramente sistematizar a lei, a doutrina e a
jurisprudéncia, como entende Kelsen, (pois, se assim fosse, o Direito deveria ser por
eles concebido como tecnologia e ndao como ciéncia), nem mesmo explicar 0s
fendbmenos juridicos, como entende Ross, mas €, antes de tudo, uma atividade
intelectual que estd a servico da praxis. Contudo, quando a questdo é saber se a
ciéncia juridica tem condi¢cbes de resolver os problemas da prética (casos concretos —
item 3) e da politica juridica (item 23), os respondentes mantém-se céticos. Nesse
particular, a pesquisa revelou-se limitada no sentido de ndo permitir, em razdo das
variaveis elegidas, uma interpretacdo das razdes que explicam tal percepcdo. Se, por
um lado, os respondentes se véem insatisfeitos com uma ciéncia formal do Direito, por
outro, véem-se céticos quanto a eficacia de uma ciéncia juridica, seja qual for o seu

modelo — positivista, realista, naturalista ou criticista,

5. Os respondentes admitem o pluralismo de valores (préprio de uma
sociedade democrética). No entanto, julgam que a razdo nao é capaz de defini-los, o
gue néo era esperado;

6. Por fim, os resultados obtidos revelam uma realidade muito mais complexa

gue a construida em nivel teorético.

Por fim, cumpre destacar as imperfeicdes da pesquisa:
1. Trabalhou-se com um universo muito restrito: 38 sujeitos;

2. Na&o se conseguiu identificar a opinido de ministros, agentes que tém a

palavra final sobre a técnica juridica;

3. Nao se conseguiu pesquisar individuos que exercem atividades
exclusivamente de ensino e pesquisa, percentual provavelmente muitissimo reduzido
nas faculdades de Direito em Brasilia. Os professores que responderam ao questionario
eram também técnicos, o que explica a homogeneidade de suas respostas em
comparacao as dos técnicos;
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4. Quanto a ideologia dos respondentes (que em sua maioria se declararam
progressistas), apesar dos termos “conservador, “progressitas” e “revolucionario” serem
mais adequados que “direita’, “esquerda”, “centro”, por exemplo, ndo se pbde
estabelecer varidveis que o0s caracterizassem univocamente. Poder-se-ia indicar
variaveis que apontassem para uma significacdo mais estreita, como “zelo pela ordem”,
“senso de legalidade”, “preferéncia pelo formal”, “consciéncia de poder”, “dever de
adaptar a realidade ao Direito”, etc. Contudo, essas variaveis secundarias, se
estabelecidas, ainda que apontassem para 0 sentido mais proximo da ideologia politica
dos respondentes, exigiriam um maior tempo gasto pelos respondentes (dada a maior
quantidade de questdes), uma classificacdo das questbes em subgrupos especificos
(economia, politica, sistema juridico, moralidade, etc), conduzindo a investigacao para
uma dimensédo paralela a inicialmente proposta, a de verificar as percep¢des sobre o
estatuto cientifico do Direito. Pelas razdes expostas, a analise das variaveis do item

4.2.2.4 foi por demais superficial;
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